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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2024 
EDITAL Nº 036/2024 

 
TIPO MENOR PREÇO GLOBAL 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 

 
A Prefeitura Municipal de Indaiatuba, torna público, para o conhecimento dos interessados, que 
realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, objetivando a aquisição de 
ambulâncias, de acordo com a descrição contida em seus anexos.  
O presente Pregão Eletrônico, será regido nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 1 de abril de 
2021 e o Decreto Municipal nº 15.095 de 17 de janeiro de 2024, Leis Complementares nºs 123 
de 14 de dezembro de 2006 e 147 de 07 de agosto de 2014, PGM – Portaria Procuradoria Geral 
do Município nº 01 de 14 de março de 2024, Plano de Contratação Anual (PCA) -2024, 
publicado na Imprensa Oficial do Município em 08 de março de 2024 – Edição nº. 2886 e 
disponibilizado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) em 11 de março de 2024 
– Código nº. 8971, e demais legislação aplicável, de acordo com as condições estabelecidas 
neste edital e seus anexos. O ETP - Estudo Técnico Preliminar, encontra-se disponível no 
processo licitatório. 
 

SISTEMA: BBMNET LICITAÇÕES  
RECEBIMENTO DE PROPOSTAS ATÉ: 04/06/2024 08:30 horas 
ABERTURA E ANÁLISE DAS PROPOSTAS: 04/06/2024 08:31 horas 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 04/06/2024 09:00 horas 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de 
Brasília/DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa 
ao certame. 

 
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E EDITAL: www.novobbmnet.com.br,  
www.indaiatuba.sp.gov.br e www.gov.br/pncp/pt-br  
 
LOCAL: www.novobbmnet.com.br 
 
O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos 
serão conduzidos através da Agente de Contratação, Sra. Natalia Alves dos Reis, 
denominada Pregoeira, assessorada pela sua Equipe de Apoio, mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BBMNET Licitações", 
constante da página eletrônica, no endereço www.novobbmnet.com.br. 
 
1 - DO OBJETO 
 
1.1 - Aquisição de ambulâncias, para atender a demanda da Saúde, com prazo de entrega em 
até 90 (noventa) dias, de acordo com a descrição constante do Anexo I, que faz parte integrante 
deste edital.  
 
1.1.1 – O valor estimado encontra-se disponível para consulta através do site da Prefeitura 
(juntamente com o arquivo do edital) e BBMNetlicitações, nas informações cadastradas no item.  
 
2 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 

http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.indaiatuba.sp.gov.br/
http://www.gov.br/pncp/pt-br
http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
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2.1 - A despesa decorrente da contratação do objeto deste Pregão Eletrônico correrá à conta 
da seguinte dotação orçamentária vigente, codificada pelo nº 
01.15.01.10.3020015.2028.4.4.90.52, da Secretaria Municipal de Saúde, cujos valores serão 
informados na Nota de Empenho, pela Secretaria requisitante. 
 
3 - FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E IMPUGNAÇÔES: 
 
3.1 - Os esclarecimentos e impugnações deverão ser anexados no sistema da BBMNet 
para posterior análise e resposta da Pregoeira. 
 
3.1.1 – Decai do direito de solicitar esclarecimentos e impugnações nos termos do edital de 
licitação perante a Administração, o licitante que não o fizer antes do 3º (terceiro) dia útil que 
anteceder a data fixada para recebimento das propostas. 
 
3.2 - Não serão aceitos pedidos de esclarecimentos e impugnações via e mail, apenas via site 
da BBMNet. 
 
4 - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 
 
4.1 - Por força das disposições das Leis Complementares nos 123/06 e 147/14 e posteriores 
alterações, esta licitação será permitida a participação de Microempresa, Empresa de Pequeno 
Porte ou Microempreendedor Individual, aptas a se beneficiarem do tratamento diferenciado e 
favorecido estabelecido pelas Leis Complementares nos 123/2006 e 147/2014; 
 
4.2 - Licitantes do ramo pertinente ao seu objeto, legalmente constituídos; 
 
4.2.1 – Pessoa Jurídica pode participar dessa licitação em consórcio, desde que observadas 
as normas constantes no art. 15 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
4.2.2 - Poderão participar desta Licitação todas as empresas interessadas, regularmente 
estabelecida no País, que seja especializada no objeto desta licitação e que satisfaça todas as 
exigências, especificações e normas contidas neste edital e seus anexos. 
 
4.3 - Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 
na Plataforma BBMNET Licitações Eletrônicas da Bolsa Brasileira de Mercadorias, no endereço 
www.novobbmnet.com.br.   
 
4.4 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
4.4.1 - Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso 
poderão ser iniciados diretamente no site de licitações no endereço eletrônico 
www.novobbmnet.com.br, acesso “credenciamento – licitantes (fornecedores)”. 
 
4.4.2 - As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser 
dirimidas através da central de atendimento aos licitantes, por telefone, WhatsApp, Chat ou e-
mail, disponíveis no endereço eletrônico www.novobbmnet.com.br.  
 

http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
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4.5 - Não poderão disputar desta Licitação: 
 
4.5.1 – As empresas que se encontrem sob o regime falimentar ou de recuperação judicial ou 
extrajudicial, salvo se estiverem na condição constante no item 9.9.2 deste edital;  
 
4.5.2 - As empresas estrangeiras que não funcionem no País; 
 
4.5.3 - Nem aquelas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 
Administração Pública ou que estejam cumprindo sanção da suspensão do direito de licitar e 
contratar com a Prefeitura Municipal de Indaiatuba. 
 
4.5.3.1 - O impedimento de que trata o item 4.5.3 será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 
a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
 
4.5.4 - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou gestão, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
 
4.5.5 - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
 
4.5.6 - Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
 
4.5.7 - Não poderá participar de licitações, agente público do órgão ou entidade contratante, 
Autarquias e Fundação, conforme art. 123 inciso 10 e art. 124 da Lei Complementar Municipal 
nº 45/2018, que dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Indaiatuba, 
devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício 
ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 1º do art. 9º da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
4.5.7.1 - A vedação de que trata o item 4.5.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
5 - REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME: 
 
5.1 - O certame será conduzido pela Pregoeira, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 
 
5.1.1 - Coordenar os trabalhos da equipe de apoio; 
 
5.1.2 - Responder às questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
 
5.1.3 - Abrir as propostas de preços; 
 
5.1.4 - Analisar a aceitabilidade das propostas; 
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5.1.5 – Desclassificar, conforme orientação da equipe técnica, as propostas indicando os 
motivos; 
 
5.1.6 - Conduzir os procedimentos relativos aos lances, escolha da proposta ou do lance de 
menor preço; 
 
5.1.7 - Verificar a habilitação do proponente; 
 
5.1.8 - Declarar o vencedor; 
 
5.1.9 - Receber, examinar e submeter os recursos à autoridade competente para julgamento; 
 
5.1.10 - Elaborar a ata da sessão; 
 
5.1.11 - Encaminhar o processo à autoridade superior para adjudicação/homologação, para 
autorizar a contratação. 
 
6 – PARTICIPAÇÃO/PROPOSTAS/LANCES: 
 
6.1 - A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível 
do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, por 
meio do sistema eletrônico no sítio www.novobbmnet.com.br, opção "entrar" opção “Sala de 
Disputa – efetuar login”. 
 
6.1.1 - As licitações aptas para o recebimento de propostas estão disponíveis na Plataforma 
BBMNET no menu “Sala de Disputa”. 
 
6.1.2 - O licitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o item de interesse 
e, posteriormente preencher os campos exigidos no sistema e finalizar no comando “enviar 
proposta”.  

 
6.1.3 - O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das 
informações exigidas no Sistema.   
 
6.1.4 – Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e horário 
definidos, conforme indicação na primeira página deste edital. 
 
6.2 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
6.3 - Caso haja desconexão com a Pregoeira no decorrer da etapa competitiva do pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, 
retornando a Pregoeira, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 
realizados. 
 
6.4 - Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em vista a quantidade de 
itens, a Pregoeira designará novo dia e horário para a continuidade do certame. 
 

http://www.novobbmnet.com.br/
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6.5 - O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a 
adjudicação/homologação do objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio do 
portal “www.novobbmnet.com.br”,site da  Prefeitura de Indaiatuba “www.indaiatuba.sp.gov.br”  
e PNCP - Portal Nacional Compras Públicas que veiculará avisos, convocações, 
desclassificações de licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao procedimento. 
 
6.6 - No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema 
da BBMNet, que: 
 
6.6.1 - Cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 
 
6.6.2 - Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor ofertado 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo; 
 
6.6.3 - Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
6.6.4 - Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 
 
6.6.5 - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei Federal nº 8.213/1991. 
 
6.7 - O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021. 
 
6.8 - O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 
§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
6.8.1 - No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “nenhuma”, impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “nenhuma”, apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
 
6.9 - A falsidade da declaração de que trata os itens 6.6.1 ao 6.8 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
 

http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.indaiatuba.sp.gov.br/
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6.10 - Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, 
o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de 
envio de lances. 
 
6.11 - Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, a partir da fase de julgamento e 
aceitação das propostas. 
 
6.12 - Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 
 
6.13 - O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para providências. 
 
7 - DA PROPOSTA DE PREÇOS: 
 
7.1 - O encaminhamento de proposta pressupõe também pleno conhecimento e atendimento 
de todas as exigências contidas no edital e seus anexos. O fornecedor será responsável por 
todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como 
firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
 
7.2 – As propostas encaminhadas terão prazo de validade de 60 (sessenta) dias consecutivos, 
contados da data da sessão de abertura desta licitação, conforme disposição legal. 
 
7.2.1 - Ao apresentar sua proposta o licitante concorda especificamente com as seguintes 
condições: 
 
7.2.1.1 – A ambulância ofertada deverá atender a todas as especificações constantes deste 
Edital e seus anexos. 
 
7.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
 
7.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante.  
 
7.5 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
7.6 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os veículos, em quantidades e qualidades adequadas, promovendo, quando requerido, 
sua substituição. 
 
7.7 - Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no campo 
apropriado do sistema eletrônico com o VALOR GLOBAL. 
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7.8 - No campo “PROPOSTA”, do sistema da Bolsa Brasileira, será necessário informar a 
MARCA/MODELO/ANO da ambulância, sendo vedada a identificação do licitante por 
qualquer meio, nesse momento. A NÃO APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ NA 
DESCLASSIFICAÇÃO DO REFERIDO ITEM. 
 
7.9 - Verificar a condição da empresa caso ela seja ME/EPP/MEI e informar em campo próprio 
da plataforma BBMNET Licitações.  
 
7.10 - Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional, utilizando-se até 02 (duas) 
casas decimais; (EXCLUSIVAMENTE SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO DA 
PROPOSTA) e preenchidos no campo apropriado do sistema eletrônico e neles deverão estar 
inclusas todas e quaisquer despesas, tais como frete, encargos sociais, seguros, tributos  
 
8 - ABERTURA DAS PROPOSTAS, JULGAMENTO E LANCES: 
 
8.1 - A partir do horário previsto no edital, terá início à sessão pública do Pregão Eletrônico, 
com a divulgação das propostas de preços recebidas pelo sítio, passando a Pregoeira a avaliar 
a aceitabilidade das propostas.  
 
8.2 - Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao 
sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será 
imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 
 
8.2.1 – Para efeito da disputa de preços, as propostas encaminhadas eletronicamente pelos 
licitantes serão consideradas lances.  
 
8.2.2 – Cada licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor preço registrado, 
desde que seja inferior ao seu último lance ou igual a qualquer outro registrado. 
 
8.3 - Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, é permitido à 
Pregoeira (caso ocorra, será informado a todos os participantes durante a sessão), a abertura 
e gerenciamento simultâneo da disputa de vários itens da mesma licitação.  
  
8.3.1 – Em regra, a disputa simultânea de itens obedecerá à ordem sequencial dos mesmos. 
Entretanto, a Pregoeira poderá efetuar a abertura da disputa de itens selecionados fora da 
ordem sequencial. 
 
8.4 - ABERTO: O tempo da etapa de lances será de 10 (dez) minutos e será encerrada por 
prorrogação automática. O sistema informará “Dou-lhe uma” quando faltar 02m00s (dois 
minutos para o término da etapa de lances (sessão pública), “Dou-lhe duas” quando faltar 
01m00s (um minuto) e “Dou-lhe três – Fechado” quando chegar no tempo programado para 
o encerramento. Na hipótese de haver lances nos últimos 02m00s do período de duração da 
sessão pública, o sistema prorrogará automaticamente o tempo de fechamento em mais 
02m00s a partir do momento do registro do último lance. 
 
8.4.1 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
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8.4.2 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 
final de classificação. 
 
8.4.3 - A Pregoeira tem a ação de iniciar a fase de lances, depois todo processo é automático, 
conforme explanado acima. 
 
8.4.4 - Iniciada a fase de fechamento de lances, os licitantes são avisados via chat na sala de 
negociação, a linha do item também indica essa fase (na coluna Situação) e, no caso de 
Prorrogação Automática, o ícone de “Dou-lhe uma”, “Dou-lhe duas”, é exibido; 
 
8.5 - Assim que a etapa de lances for finalizada e o sistema detectar um empate, conforme 
estabelece os artigos 44 e 45 da LC 123/2006 e 147/2014 a ferramenta inicia a aplicação 
automática do desempate em favor de ME/EPP/MEI. 
 
8.6 - O Sistema eletrônico informará as propostas de menor preço de cada participante 
imediatamente após o encerramento da etapa de lances. 
 
8.7 - Quando autorizado e devidamente justificado pela pregoeira, os licitantes poderão alterar 
a proposta anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise de propostas. 
 
8.8 - Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
8.8.1 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
8.8.2- A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
8.9 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
 
8.10 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e 
os licitantes, bem como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema.  
 
8.11 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  
 
8.12 - O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 
 
8.13 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
8.14 - A Pregoeira efetuará o julgamento das propostas pelo critério de "menor preço global”, 
podendo encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao licitante que 
tenha apresentado o lance de menor valor do item para que seja obtido preço melhor, bem 
assim decidir sobre sua aceitação, observados os prazos para fornecimento, as especificações 
técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas 
neste edital. 
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8.15 – Após finalizado os lances, e estando o valor da melhor proposta acima do valor de 
referência, a Pregoeira negociará a redução do preço com o seu detentor. 
 
8.16 – Em seguida serão ordenadas as ofertas, a Pregoeira comprovará a regularidade de 
situação do autor da melhor proposta, avaliada na forma da Lei Federal 14.133/21 e verificará, 
também, o cumprimento das demais exigências para habilitação contidas no Edital. 
 
8.16.1 - O Licitante detentor da melhor oferta, deverá vincular os documentos de 
habilitação, para o item do qual apresentou o menor preço. 
   
8.17 – No caso de desclassificação do licitante arrematante, o novo licitante convocado deverá 
apresentar documentação e proposta nos mesmos prazos previstos no edital, a contar da 
convocação pela Pregoeira através do chat de mensagens. 
 
8.18 - A inobservância aos prazos elencados nesse edital, ou ainda o envio dos documentos 
de habilitação e da proposta de preços em desconformidade com o disposto neste edital 
ensejará a inabilitação do licitante e consequente desclassificação no certame, salvo motivo 
devidamente justificado e aceito pela Pregoeira. 
 
8.19 - Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às 
exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando 
a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. 
 
8.20 - Havendo lances no tempo de disputa da sessão pública, a proposta final de preços do 
licitante detentor da melhor oferta deverá ter seus valores unitários e totais ajustados de forma 
que os preços de cada um dos itens não resultem, após os ajustes, inexequíveis ou 
superfaturados. 
 
8.21 - Se tratando de microempresas, empresas de pequeno porte, micro empreendedor 
individual e cooperativas, deverá atender do item 10 ao 10.1.6.2.  
 
8.22 - Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
 
8.22.1 - Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
 
8.22.2 - Empresas Brasileiras; 
 
8.22.3 - Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 
8.22-4 - Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 
de dezembro de 2009. 
 
8.23 - A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 
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8.23.1 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
 
8.23.2 - O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 
 
8.24 - Será desclassificada a proposta que:  
 
8.24.1 - Contiver vícios insanáveis; 
 
8.24.2 - Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência e 
apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
 
8.25 - No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
 
8.26 - A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 
da pregoeira, que comprove: 
 
8.26.1 - Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
 
8.26.2 - Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta; 
 
8.26.3 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que 
a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
 
8.27 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço. 
 
8.27.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas. 
 
8.28 - É facultado à pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, para envio da Documentação, 
item a item, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o 
prazo. 
 
9 - DA HABILITAÇÃO: 
 
9.1 - Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021, legislação correlata, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros:  
 
9.1.1 - Relação de Apenados, mantida pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
(https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relação-apenados); e  
 

https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relação-apenados
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9.1.2 - Certidões negativas referentes a punições vigentes, mantido pela Controladoria Geral 
da União (https://certidoes.cgu.gov.br).  
 
9.2 - Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
a Pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas e inabilitará o 
referido Licitante.  
 
9.3 - Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.  
 
9.4 - Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, a pregoeira verificará se faz jus ao benefício, através do 
cartão do CNPJ.  
 
9.5 - Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a 
pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 
e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 
em seus anexos.  
 
9.6 - Os documentos relativos à habilitação dos licitantes, deverão ser enviados em até 
15(quinze) minutos, após finalizado os lances do último item, contados da convocação da 
Pregoeira, por meio eletrônico, conforme regras de aceitação estabelecidas pela plataforma 
www.novobbmnet.com.br.  
 
9.6.1 - Os documentos de habilitação enviados, serão recebidos e presumir-se-ão verdadeiros 
em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias 
autenticadas em papel. 
 
9.6.2 - A empresa participante e seu representante legal são responsáveis pela autenticidade 
e veracidade dos documentos enviados eletronicamente. 
 
9.7 - O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro dos prazos 
estabelecidos, acarretará na inabilitação da licitante, bem como as sanções previstas neste 
Edital, podendo a Pregoeira convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance 
subsequente. 
 
9.8 - Para Habilitação Jurídica: 
 
9.8.1 - Registro comercial, no caso de empresa individual; 
 
9.8.2 - Ato constitutivo (estatuto ou contrato social em vigor), devidamente registrado no órgão 
competente, em se tratando de sociedades comerciais (empresariais), e, no caso de sociedade 
por ações, acompanhado de documentos comprobatórios da eleição dos atuais 
administradores; 
 
9.8.3 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
 
9.9 - Para Qualificação Econômico-Financeira: 
 

https://certidoes.cgu.gov.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
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9.9.1 - Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e Extrajudicial, expedida pelo 
órgão distribuidor da sede da pessoa jurídica, emitida em até 90 (noventa) dias anteriores à 
data do envio dos documentos de habilitação ou no prazo fixado na certidão, se houver. 
 
9.9.2 - Certidão Positiva para as empresas que estiverem na situação de Recuperação Judicial, 
dentro do prazo de sua validade, desde que a interessada demonstre seu plano de 
recuperação, já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, apto a comprovar sua 
viabilidade econômico-financeira, inclusive pelo atendimento de todos os requisitos de 
habilitação. 
 
9.10 - Para Regularidade Fiscal: 
 
9.10.1 - Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), do Ministério da Fazenda, 
com prazo de emissão de até 90(noventa) dias da data de abertura deste certame. Esse 
documento também serve, para a comprovação do enquadramento da Licitante no Regime 
Diferenciado. 
 
9.10.2 - Certificados de regularidade de situação perante o FGTS (Certificado de Regularidade 
do FGTS) demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por 
lei; 
 
9.10.3 - Prova de regularidade com a Fazendas Federal, Estadual e Municipal, as quais deverão 
ser apresentadas conforme abaixo especificado; 
 
9.10.3.1 – A regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser comprovada através da 
apresentação da Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 
relativos a Tributos Federais e da Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional, incluída a regularidade junto à Seguridade Social (INSS). 
 
9.10.3.2 – A regularidade Estadual deverá ser comprovada através da apresentação da 
Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de débitos relativos à Procuradoria Geral 
do Estado (Coordenadoria da Dívida Ativa), devendo compreender os débitos INSCRITOS NA 
DÍVIDA ATIVA. 
 
9.10.3.3 - A comprovação da regularidade fiscal municipal deverá ser apresentada através de 
certidão relativa a TRIBUTOS MOBILIÁRIOS. 
 
9.11 - Para Regularidade Fiscal Trabalhista: 
 
9.11.1 – Certidão negativa de Débitos Trabalhistas, conforme Lei nº 12.440, de 07 de julho de 
2011. 
 
9.12 - As provas de regularidade deverão ser feitas por Certidão Negativa ou Certidão Positiva, 
com efeito de Negativa. 
 
9.13 - Para Qualificação Técnica: 
 
9.13.1 - Este documento deverá ser assinado pelo representante legal da empresa ou 
órgão público e deve conter informações sobre a empresa contratada e como se deu o 
atendimento do que foi contratado, ou seja, sugerimos que contenham as seguintes 
informações: 
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a) Dados da pessoa jurídica que o emitiu: CNPJ, razão social, endereço, e-mail, numero do 
telefone,salvo para atestados emitidos por pessoa de direito publico em papel timbrado do 
respectivo Ente; 
b) Dados da Licitante: razão social, CNPJ, endereço, e-mail, numero do telefone; 
c) Quais os serviços que foram prestados ou quais produtos foram fornecidos; 
d) Quantidades, duração do contrato; 
e) Papel timbrado ou com carimbo do CNPJ. 

 
9.13.2 - É possível a qualquer momento que a Administração realize diligências para 
esclarecer o conteúdo informado no atestado. 
 
9.14 – A empresa deverá apresentar, Declaração de Atualização Cadastral, emitida através do 
site do Tribunal de Contas, conforme link: https://www.tce.sp.gov.br/cadtcesp (em nome do 
responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços e do Preposto, conforme 
indicado no ANEXO V - Termo de Designação do Preposto - itens 1 e 2). SOLICITAMOS 
ANEXAR NO ARQUIVO DOCUMENTAÇÃO, SUA AUSÊNCIA NÃO SERÁ MOTIVO DE 
DESCLASSIFICAÇÃO. Havendo dúvidas, consultar o manual no link: 
https://www.tce.sp.gov.br/cadtcesp/pdf/Manual_CadTCESP_Cadastro_Pessoa_Fisica_v1.0.pdf 

 
9.15 – A empresa deverá apresentar Certidão de adequação e legislação do trânsito 
(CAT), emitida pelo DENATRAN, referente à marca e modelo do veículo, da empresa que 
fará a transformação do veículo furgão em ambulância, sendo que a não apresentação 
acarretará na inabilitação da empresa. 
 
9.16 - Os documentos mencionados acima deverão referir-se exclusivamente ao local do 
estabelecimento da licitante participante do presente certame, ressalvada a hipótese de 
centralização de recolhimento de tributos e contribuições pela matriz, que deverá ser 
comprovada por documento próprio, e estarem vigentes à época da abertura dos documentos 
de habilitação. 
 
9.17 - Não serão aceitos protocolos referentes à solicitação feitas às repartições competentes 
quanto aos documentos acima mencionados. 
 
9.18 - Os documentos de Habilitação deverão estar com prazo vigente, não havendo prazo nos 
documentos os mesmos serão considerados válidos se emitidos em até 180 (cento e oitenta) 
dias. 
 
9.19 – A Pregoeira reserva-se o direito de solicitar da licitante, em qualquer tempo, no curso da 
licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhe prazo para 
atendimento. 
 
9.20 - A falta de qualquer dos documentos exigidos no edital implicará na inabilitação da 
licitante, sendo vedada, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida 
para a habilitação, salvo motivo devidamente justificado e aceito pela Pregoeira. 
 
10 - DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE, MICRO EMPREENDENDOR INDIVIDUAL E COOPERATIVAS: 
 

https://www.tce.sp.gov.br/cadtcesp
https://www.tce.sp.gov.br/cadtcesp/pdf/Manual_CadTCESP_Cadastro_Pessoa_Fisica_v1.0.pdf
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10.1 – O tratamento diferenciado conferido às empresas acima especificadas, conforme tratam 
as Leis Complementares nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 147, de 07 de agosto de 2014 e 
a Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, deverá seguir o procedimento descrito a seguir: 
 
10.1.1 – Os licitantes deverão indicar no sistema eletrônico de licitações, antes do 
encaminhamento da proposta eletrônica de preços, a sua condição diferenciada. 
 
10.1.1.1 - O licitante que não informar sua condição antes do envio das propostas perderá o 
direito ao tratamento diferenciado. 
 
10.1.2 – Ao final da sessão pública de disputa de lances, o sistema eletrônico detectará 
automaticamente as situações de empate a que se referem os §§ 1o e 2o do art. 44 da Lei 
Complementar 123/2006, de 14 de dezembro de 2006. 
 
10.1.2.1 – Considera-se empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
ME, MEI, EPP e Cooperativas sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta 
mais bem classificada, quando esta for proposta de licitante não enquadrado como 
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. 
 
10.1.2.2 – Não ocorre empate quando a detentora da proposta mais bem classificada possuir a 
condição de tratamento diferenciado. Nesse caso, a Pregoeira convocará a arrematante a 
apresentar os documentos de habilitação. 
 
10.1.3 – Caso ocorra a situação de empate descrita no item 10.1.2.1, o sistema convocará o 
representante da empresa de pequeno porte, da microempresa ou da cooperativa mais bem 
classificada, imediatamente e por meio do sistema eletrônico, a ofertar lance inferior ao menor 
lance registrado para o item no prazo de 05 (cinco) minutos. 
 
10.1.3.1 – Caso a licitante convocada não apresente lance inferior ao menor valor registrado no 
prazo acima indicado, as demais empresas que porventura possuam lances ou propostas na 
situação do item 10.1.2.1 deverão ser convocadas, na ordem de classificação, a ofertar lances 
inferiores à menor proposta. 
 
10.1.3.2 – As empresas classificadas no tratamento diferenciado que primeiro apresentar lance 
inferior ao menor lance ofertado na sessão de disputa será considerada arrematante pela 
Pregoeira, que encerrará a disputa do item na sala virtual, e que deverá apresentar a 
documentação de habilitação e da proposta de preços, conforme item 10.1 deste edital. 
 
10.1.3.3 – O não oferecimento de lances no prazo específico destinado a cada licitante produz 
a preclusão do direito de apresentá-los. Os lances apresentados em momento inadequado, 
antes do início do prazo específico ou após o seu término serão considerados inválidos. 
 
10.1.4 – Caso a proposta inicialmente mais bem classificada, de licitante não enquadrado como 
MEI, ME, EPP ou Cooperativa, seja desclassificada pela Pregoeira, por desatendimento ao 
edital, essa proposta não é mais considerada como parâmetro para o efeito do empate de que 
trata esta cláusula. 
 
10.1.4.1 – Para o efeito do empate, no caso da desclassificação de que trata o item anterior, a 
melhor proposta passa a ser a da próxima licitante não enquadrada como microempresa, 
empresa de pequeno porte ou cooperativa, observado o previsto no item 10.1.2.2. 
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10.1.5 – O julgamento da habilitação das licitantes com tratamento diferenciado, obedecerá aos 
critérios gerais definidos neste edital, observadas as particularidades de cada pessoa jurídica. 
 
10.1.5.1 - A licitante que se encontrar nesta situação, será comprovado através do Cartão do 
CNPJ - Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, emitido pela Receita Federal do Brasil, 
atualizado, com prazo de emissão de até 90(noventa) dias da data de abertura deste certame. 
(Documento esse, que deverá ser anexado aos documentos de habilitação) 
 
10.1.6 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às 
microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas um prazo adicional de 05 (cinco) 
dias úteis para a regularização da documentação, contados a partir da notificação da 
irregularidade pela Pregoeira. O prazo de 05 (cinco) dias úteis poderá ser prorrogado por igual 
período se houver manifestação expressa do interessado antes do término do prazo inicial.  
 
10.1.6.1 - Esclarecemos que para ter o direito do tratamento diferenciado a empresa, 
enquadrada no regime diferenciado, deverá apresentar a certidão vencida, para ter o direito de 
abertura de prazo para apresentação da certidão atualizada. 
 
10.1.6.2 - Nos casos de que trata o item 7.1.6, a sessão será suspensa até a empresa 
vencedora apresentar o documento atualizado, de acordo com o prazo já definido em edital. 
 
11 – DOS RECURSOS14. DOS RECURSOS 
 
11.1 - Proferida a decisão que declarar o vencedor, a Pregoeira informará aos licitantes, por 
meio de mensagem lançada no sistema, que poderão interpor recurso, imediata, 
motivadamente para cada item onde foi acatado a manifestação de recurso, de acordo com art. 
165 da Lei Federal nº 14.133/2021, por meio eletrônico, utilizando para tanto, exclusivamente, 
campo próprio disponibilizado no sistema www.novobbmnet.com.br. 
 
11.1.1 - O tempo máximo para manifestação da intenção de recurso será de 10 (dez) minutos, 
podendo a pregoeira dar provimento ou negar o mesmo. 
 
11.2 - Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos exclusivamente por meio 
eletrônico, no sítio, www.novobbmnet.com.br opção RECURSO. Os documentos aqui 
solicitados deverão estar assinados e digitalizados, pelo seu Responsável Legal, aos cuidados 
da Pregoeira responsável pelo certame, observados os prazos e horário estabelecidos no edital, 
no prazo de até 03(três) dias úteis, após o término da sessão pública. 
 
11.2.1 - O sistema disponibilizará recursos e contrarrazões para todos os interessados. 
Decorrido os prazos legais o processo será remitido para julgamento. 
 
11.3 - Na hipótese de interposição de recurso, a Pregoeira encaminhará os autos devidamente 
fundamentado à autoridade competente.  
 
11.4 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 

http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
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11.5 - Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada 
a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, 
adjudicará/homologará o objeto do certame à licitante vencedora. 
 
11.6 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
11.7 - A falta de interposição de recurso importará a decadência do direito ao mesmo, sendo 
que o objeto do certame será adjudicado/homologado pela autoridade competente do 
procedimento licitatório, ao licitante vencedor. 
 
11.8 – O resultado final do Pregão Eletrônico, quando houver recurso, será divulgado na 
Imprensa Oficial do Município ou no Diário Oficial do Estado e site da Bolsa Brasileira de 
Mercadorias: www.novobbmnet.com.br  
 
12 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
12.1 - Compete à Contratante: 
 
12.1.1 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados; 
 
12.1.2 - Tomar as medidas necessárias quanto ao fiel recebimento da ambulância. 
 
13 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
13.1 - Compete à Contratada: 
 
13.1.1 - Efetuar a entrega das ambulâncias, de acordo com as condições e prazos propostos, 
e demais especificações constantes do Anexo I deste edital. 
 
13.1.2 - Substituir, obrigatoriamente, a ambulância que não observar as exigências de 
qualidade para utilização citadas no Anexo I deste edital. 
 
13.1.3 - Manter em compatibilidade com as obrigações assumidas todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
14 - ENTREGA E RECEBIMENTO: 
 
14.1 – As ambulâncias deverão ser entregues no prazo de até 90 (noventa) dias, contados a 
partir da data da solicitação feita pela Secretaria requisitante e envio da Nota de Empenho, nas 
condições estipuladas neste edital e seus anexos. 
 
14.1.1 – É de responsabilidade da empresa, o desembarque da ambulância, devendo assim ter 
pessoal e maquinário para realizá-lo; caso seja necessário, será responsável também pelo 
embarque se houver devolução. 
 
14.1 2 – O Sr. José Fernando Lopes Plaça será o gestor e a Sra. Elaine Cristina Querichelli 
Pistoni será a fiscal, da Secretaria Municipal de Saúde, e será a responsável pela conferência 
e recebimento da entrega, que deverá ser realizada conforme solicitação e pela conferência 
das notas fiscais.  
 

http://www.novobbmnet.com.br/
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a)- Gestor é o representante da administração pública responsável por gerenciar o empenho. 
É sua atribuição principal garantir que as obrigações contratuais sejam cumpridas segundo os 
termos estabelecidos, verificando o cumprimento das condições pactuadas, analisando e 
autorizando os pagamentos devidos, entre outras atividades relacionadas à gestão contratual. 
 

b)- A fiscal acompanha de perto a entrega do item empenhado, ele deve fiscalizar o 
desenvolvimento dos trabalhos, atestar o recebimento provisório e definitivo do item contratado, 
solicitar correções ou ajustes quando necessário e emitir relatórios de acompanhamento para 
subsidiar o gestor em suas decisões. 
 

14.2.1 - Quando da substituição do gestor, a Secretária da pasta assumirá essa 
responsabilidade, enquanto não seja efetuada essa alteração por meio de Ofício; bem como, a 
substituição do fiscal, será indicada através do Secretário da pasta. 
 

14.3 – As ambulâncias serão recebidos provisoriamente para verificação de especificações, 
quantidade, qualidade, prazos, preços e outros dados pertinentes. Se, após o recebimento 
provisório, constatar-se que as ambulâncias foram entregues em desacordo com a proposta, 
com defeito, fora de especificação ou incompletos, o fornecedor será notificado por escrito. 
Nesse caso, serão interrompidos os prazos de recebimento e suspenso o pagamento até que 
sanada a situação, quando ocorrerá um novo recebimento provisório e o reinício de contagem 
dos prazos. 
 

14.3.1 – Após o recebimento provisório e sendo aprovados, será efetivado o recebimento 
definitivo, com assinatura nas vias da nota fiscal. 
 

15 - DO PAGAMENTO:  
 

15.1 - O prazo para o pagamento será em até 10 (dez) dias, contados a partir da liquidação 
realizada pela Secretaria ordenadora da despesa e exclusivamente mediante 
depósito/transferência em conta bancária do fornecedor e boleto bancário com código de 
barras. 
 

15.1.1 - Quanto à emissão da Nota Fiscal, a empresa deverá fazer constar no seu corpo o 
número da NOTA DE EMPENHO, preferencialmente em destaque, sendo que na sua ausência 
a mesma será recusada. 
 

15.2 - Nenhum pagamento antecipado será efetuado à empresa, ou enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe foi imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere 
direito a acréscimos de qualquer natureza. 
 

15.3 - Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer Nota Fiscal/Fatura por culpa do 
contratado, o prazo previsto no item 15.1 reiniciar-se-á a contar da data da respectiva 
reapresentação. 
 

15.4 - O pagamento em atraso ensejará a incidência de correção monetária “pro rata” pela 
variação do INPC/IBGE, juros, também “pro rata dia” de 0,70% (setenta centésimos por cento) 
ao mês e multa moratória de 2% (dois por cento) após o 10º (décimo) dia. 
 

16 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

16.1 - Nas hipóteses de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas na ARP, poderá 
a secretaria gerenciadora aplicar ao fornecedor as seguintes sanções: 
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a) advertência; 
 

b) por atraso superior a 5 (cinco) dias da entrega do objeto, fica o FORNECEDOR constituído 
em mora, sujeito a multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor 
total do empenho a ser calculado desde o 6° (sexto) dia de atraso até o efetivo cumprimento da 
obrigação limitado a 30 (trinta) dias; 
 

c) em caso de inexecução parcial ou de qualquer outra irregularidade do objeto poderá ser 
aplicada multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor do empenho, ou proporcional 
por cada descumprimento; 
 

d) transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de entrega estabelecido no edital, será considerado 
rescindido o Empenho e aplicado a multa de 15% (quinze por cento) por inexecução total, 
calculada sobre o valor da contratação; 
 

e) dependendo do descumprimento, se gerar algum prejuízo, poderá ser requerido do 
Contratado o valor de perdas e danos conforme caso, após Processo Administrativo de 
reconhecimento da responsabilidade. 
 

f) declaração de inidoneidade, nos termos do art. 156, IV e §§ 5º e 6º, da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021. 
 

16.2 – O licitante ou contratado também terá responsabilidade administrativa pelas infrações 
previstas no art. 155, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 

16.3 – A aplicação das sanções ao responsável pelas infrações administrativas seguirá as 
disposições previstas nos art. 156 a 163, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 

16.4 – Na hipótese de aplicação de penalidade de multa, após os procedimentos legais, será 
emitida notificação de cobrança ao licitante, que deverá fazer o recolhimento do valor no prazo 
estabelecido na decisão do processo administrativo, sob pena de cobrança judicial. 
 

17 -  DISPOSIÇÕES FINAIS: 
 

17.1 - A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a 
Administração, revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivado de 
fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de 
terceiros mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento 
dos participantes da licitação.  
 

17.2 - Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 

17.3 - O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer 
documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará imediata 
desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a 
rescisão do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
 

17.4 - Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira. 
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17.5 - Da contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento.  Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expedientes 
na Prefeitura de Indaiatuba. 
 

17.6 - A Pregoeira ou a Autoridade Superior, no interesse público, poderá sanar ou relevar 
omissões ou erros puramente formais observados na documentação e proposta, desde que 
não contrariem a legislação vigente e não comprometa a lisura da licitação e o direito das 
demais licitantes, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo. 
 

17.7 - O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no afastamento 
do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão 
da sua proposta. 
 

17.8 - As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
 

17.9 - As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos 
proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, 
mediante publicação na Imprensa Oficial do Município ou no Diário Oficial do Estado. 
 

17.10 - A participação do proponente nesta licitação implica a aceitação de todos os termos 
deste edital. 
 

17.11 - Havendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será transferida para dia e horário definidos pela Pregoeira, comunicando-
se devidamente aos licitantes participantes. 
 

17.12 - Os casos omissos serão decididos pela Pregoeira e Equipe de Apoio em conformidade 
com as disposições constantes dos Decretos e Leis citados no preâmbulo deste edital. 
 

17.13 - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes desta 
licitação será o da Comarca de Indaiatuba, por mais privilegiado que seja outro. 
 

17.14 - E para que ninguém alegue desconhecimento, este edital será divulgado em resumo na 
Imprensa Oficial do Município, no Diário Oficial do Estado, no Jornal Gazeta de São Paulo,  site 
da Prefeitura Municipal de Indaiatuba (www.indaiatuba.sp.gov.br),  (www.novobbmnet.com.br) 
e  (PNCP) Portal Nacional de Compras Públicas. 
 

17.15 - Constitui parte integrante deste edital os seguintes anexos: 
 

Anexo I – Descrição do Objeto; 
Anexo II - Declarações (dando ciência de que cumprem plenamente as condições do 

edital; 
 

 

Indaiatuba, 16 de maio de 2024 
 
 
 
 

NILSON ALCIDES GASPAR 
Prefeito Municipal 

http://www.indaiatuba.sp.gov.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
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ANEXO I 
 

Item Quant. Unid. Descrição 

01 04 

 
SAÚDE 

RC 601/2024 - Item 1 

UNIDADE AMBULANCIA SUPORTE BASICO 
 
VEÍCULO TIPO FURGÃO DE GRANDE PORTE COM TETO ALTO 
ORIGINAL DE FÁBRICA, IMPLEMENTADO EM AMBULÂNCIA PARA 
TRANSPORTE DE PACIENTES EM DECÚBITO HORIZONTAL, PARA USO 
URBANO E RODOVIÁRIO EM VIAS PAVIMENTADAS, CLASSIFICADO 
COMO AMBULÂNCIA DE SUPORTE BÁSICO (TIPO B), DEPENDENDO 
DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS INCORPORADOS À MESMA, 
CONFORME PORTARIA GM/MS N.º 2.048, DE NOVEMBRO DE 2002. 
 
VEÍCULO ZERO KM, COM ANO E MODELO NO MÍNIMO 
CORRESPONDENTE À DATA DA NOTA FISCAL E DA LINHA DE 
PRODUÇÃO COMERCIAL. TIPO FURGÃO, CARROCERIA TIPO 
MONOBLOCO COM OU SEM CHASSI, CONFECCIONADA EM AÇO COM 
OU SEM TETO SOBRE-ELEVADO, PODENDO ESTE SER EM PRFV 
(PLÁSTICO REFORÇADO EM FIBRA DE VIDRO) DESDE QUE ORIGINAL 
DE FÁBRICA, 4 PORTAS SENDO: 2 NA CABINA, 1 LATERAL DIREITA 
CORREDIÇA E UMA TRASEIRA DUPLA COM ABERTURA PARA OS 
LADOS DE NO MÍNIMO 180º. 
 
1. ESPECIFICAÇÕES DO VEÍCULO: 
 
1.1 - CHASSI 
 COMPRIMENTO TOTAL MÍNIMO = 5.000 MM 
 DISTÂNCIA MÍNIMA ENTRE EIXOS = 3.200 MM 
 CAPACIDADE MÍNIMA DE CARGA = 1.100 KG 
 COMPRIMENTO MÍNIMO DO SALÃO DE ATENDIMENTO = 3.200 MM 
 ALTURA INTERNA MÍNIMA DO SALÃO DE ATENDIMENTO = 1.800 MM 
 LARGURA INTERNA MÍNIMA = 1.700 MM 
 LARGURA EXTERNA MÁXIMA = 2.200 MM 
 
1.2 - MOTOR 
 COMBUSTÍVEL = DIESEL 
 POTÊNCIA DE PELO MENOS 115 CV 
 TORQUE DE PELO MENOS 29 KGFM 
 DIANTEIRO; PELO MENOS 4 CILINDROS; TURBO 
 SISTEMA DE ALIMENTAÇÃO = INJEÇÃO DIRETA 
 
1.3 - ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEL 
 CAPACIDADE MÍNIMA = 70 LITROS 
 
1.4 - FREIO E SUSPENSÃO 
 FREIO COM DUPLO SISTEMA HIDRÁULICO, SERVO ASSISTIDO.  
FREIO A DISCO NAS RODAS DIANTEIRAS, E A DISCO OU TAMBOR NAS 
RODAS TRASEIRAS. 
 SUSPENSÃO DIANTEIRA INDEPENDENTE, COM BARRA 
ESTABILIZADORA.  SUSPENSÃO TRASEIRA: O VEÍCULO DEVERÁ 
ESTAR EQUIPADO COM CONJUNTOS COMPATÍVEIS DE MOLAS, 
BARRAS DE TORÇÃO OU SUSPENSÃO PNEUMÁTICA OU HIDRÁULICA. 
OS COMPONENTES DEVERÃO POSSUIR UM DIMENSIONAMENTO QUE 
EXCEDA A CARGA IMPOSTA EM CADA MEMBRO. PARA A MELHOR 
QUALIDADE DE DIRIGIBILIDADE, AS MOLAS DO VEÍCULO DEVERÃO 
SER AS DE MENOR DEFLEXÃO E A SUSPENSÃO TRASEIRA DEVERÁ 
SER DIMENSIONADA PARA O TRANSPORTE DE PASSAGEIROS E NÃO 
DE CARGA. SOMENTE SERÃO PERMITIDAS CORREÇÕES 
APROVADAS PELO FABRICANTE DE CHASSI, PARA COMPENSAR 
DEFLEXÕES INDEVIDAS ALÉM DAS TOLERÂNCIAS PERMITIDAS. NÃO 
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SERÃO PERMITIDAS CORREÇÕES DEVIDO A DESBALANCEAMENTO. 
O VEÍCULO DEVERÁ SER ENTREGUE BALANCEADO. 1.5 - DIREÇÃO 
 HIDRÁULICA, ORIGINAL DE FÁBRICA. 
 
1.6 -TRANSMISSÃO 
 5 MARCHAS À FRENTE 
 1 MARCHA À RÉ 
 
1.7 -TRAÇÃO 
 DIANTEIRA OU TRASEIRA 4X2. 
 
1.8 - CABINE / CARROCERIA 
A ESTRUTURA DA CABINE E DA CARROCERIA SERÁ ORIGINAL DO 
VEÍCULO DO TIPO MONOBLOCO, CONSTRUÍDA EM AÇO. 
 
ALTURA INTERNA MÍNIMA DE 1.800 MM NO SALÃO DE ATENDIMENTO 
(COMPARTIMENTO DE CARGA), COM CAPACIDADE VOLUMÉTRICA 
NÃO INFERIOR A 10 (DEZ) METROS CÚBICOS NO TOTAL, SERVIDO 
COM DUAS PORTAS TRASEIRAS COM ABERTURA HORIZONTAL 
MÍNIMA EM DUAS POSIÇÕES (DE 90 E 180 GRAUS OU 90 E 270 
GRAUS), TENDO COMO ALTURA MÍNIMA 1.650MM, COM DISPOSITIVO 
AUTOMÁTICO PARA MANTÊ-LAS ABERTAS, IMPEDINDO SEU 
FECHAMENTO ESPONTÂNEO NO CASO DO VEÍCULO ESTACIONAR EM 
DESNÍVEL. 
 
DOTADA DE ESTRIBO SOB AS PORTAS, PARA FACILITAR A ENTRADA 
DE PASSAGEIROS NO CASO DO ACESSO LOCALIZAR-SE ACIMA DE 55 
CM DO SOLO. 
 
PORTA LATERAL DE CORRER, COM ALTURA MÍNIMA DE 1.500MM. 
PORTA EM CHAPA, COM REVESTIMENTO INTERNO ANTI-RUÍDO EM 
POLIURETANO E REVESTIMENTO DE ACABAMENTO DA PORTA EM 
POLIESTIRENO, COM FECHOS, TANTO INTERNO COMO EXTERNO, 
RESISTENTE E DE ABERTURAS DE FÁCIL ACIONAMENTO. ESSA 
PORTA DEVERÁ TER, SE NECESSÁRIO, REFORÇO QUE GARANTA A 
QUALIDADE SEM QUE HAJA AUMENTO DE PESO QUE COMPROMETA 
AS DOBRADIÇAS, CAUSANDO AS DIFICULDADES NO FECHAMENTO 
DA PORTA COM O USO. 
 
O SUPORTE DE FIXAÇÃO PARA MANTER AS PORTAS TRASEIRAS 
ABERTAS DEVERÁ TER, SE NECESSÁRIO, UM REFORÇO PARA 
EVITAR QUE SE RISQUE A LATARIA DO VEÍCULO COM O USO. A 
PORTA DESLIZANTE LATERAL DEVERÁ TER, SE NECESSÁRIO, UM 
REFORÇO ADICIONAL NA PORÇÃO ONDE ESTÁ FIXADA A TRAVA DA 
PORTA, PARA EVITAR DANOS A LATARIA COM O USO. 
 
NA CARROCERIA, O REVESTIMENTO ENTRE AS CHAPAS (METÁLICA-
EXTERNA E LAMINADO-INTERNO) SERÁ DE POLIURETANO, COM 
ESPESSURA MÍNIMA DE 4 CM, COM FINALIDADE DE ISOLAMENTO 
TERMO-ACÚSTICO, NÃO DEVENDO SER UTILIZADO PARA ESTE FIM 
FIBRA DE VIDRO OU ISOPOR. 
 
A INTERCOMUNICAÇÃO ENTRE A CABINE E O SALÃO DE 
ATENDIMENTO DEVERÁ SE DAR POR MEIO DE UMA ABERTURA QUE 
POSSIBILITE A PASSAGEM DE UMA PESSOA, DE FORMA 
CONFORTÁVEL ERGONOMICAMENTE, SENDO A ABERTURA COM 
ALTURA MÍNIMA DE 1.400MM, SEM PORTA, COM ACABAMENTO SEM 
ARESTAS OU PONTOS CORTANTES. 
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OBS: 1 - A ALTURA INTERNA DO VEÍCULO DEVERÁ SER ORIGINAL DE 
FÁBRICA, SEM QUE SEJA ALTERADA A PARTE CONSTRUTIVA DA 
AMBULÂNCIA. 2 - O PNEU ESTEPE NÃO DEVERÁ SER 
ACONDICIONADO NO SALÃO DE ATENDIMENTO. 3 - A ALTURA 
MÁXIMA ENTRE O PISO DO ASSOALHO DO SALÃO E O SOLO DEVERÁ 
SER 720MM. 
 
1.9 - SISTEMA ELÉTRICO 
SERÁ O ORIGINAL DO VEÍCULO, COM MONTAGEM DE BATERIA 
ADICIONAL. 
 
A ALIMENTAÇÃO DEVERÁ SER FEITA POR DUAS BATERIAS, SENDO A 
DO CHASSI ORIGINAL DO FABRICANTE E UMA OUTRA, 
INDEPENDENTE, PARA O COMPARTIMENTO DE ATENDIMENTO. ESSA 
SEGUNDA BATERIA DEVERÁ TER NO MÍNIMO 120 AH, DO TIPO SEM 
MANUTENÇÃO, 12 VOLTS, INSTALADA EM LOCAL DE FÁCIL ACESSO, 
DEVENDO POSSUIR UMA PROTEÇÃO PARA EVITAR CORROSÃO 
CASO OCORRA VAZAMENTO DE SOLUÇÃO DA MESMA. O SISTEMA 
ELÉTRICO DEVERÁ ESTAR DIMENSIONADO PARA O EMPREGO 
SIMULTÂNEO DE TODOS OS ITENS ESPECIFICADOS, QUER COM A 
VIATURA EM MOVIMENTO QUER ESTACIONADA, SEM RISCO DE 
SOBRECARGA NO ALTERNADOR, FIAÇÃO OU DISJUNTORES. O 
VEÍCULO DEVERÁ SER FORNECIDO PREFERENCIALMENTE COM UM 
ÚNICO ALTERNADOR, ORIGINAL DE FÁBRICA, COM CAPACIDADE 
MÍNIMA DE 115 A, 14 VOLTS, PARA ALIMENTAR O SISTEMA ELÉTRICO 
DO CONJUNTO. DEVERÁ HAVER UM SISTEMA QUE BLOQUEIE 
AUTOMATICAMENTE O USO DA BATERIA DO MOTOR PARA 
ALIMENTAR O COMPARTIMENTO DE ATENDIMENTO E AS LUZES 
ADICIONAIS DE EMERGÊNCIA, QUANDO O VEÍCULO ESTIVER COM O 
MOTOR DESLIGADO. 
 
O COMPARTIMENTO DE ATENDIMENTO E O EQUIPAMENTO ELÉTRICO 
SECUNDÁRIO DEVEM SER SERVIDOS POR CIRCUITOS TOTALMENTE 
SEPARADOS E DISTINTOS DOS CIRCUITOS DO CHASSI DA VIATURA. 
 
A FIAÇÃO DEVE TER CÓDIGOS PERMANENTES DE CORES OU TER 
IDENTIFICAÇÕES COM NÚMEROS/LETRAS DE FÁCIL LEITURA, 
DISPOSTAS EM CHICOTES OU SISTEMAS SEMELHANTES. ELES 
SERÃO IDENTIFICADOS POR CÓDIGOS NOS TERMINAIS OU NOS 
PONTOS DE CONEXÃO. TODOS OS CHICOTES, ARMAÇÕES E 
FIAÇÕES DEVEM SER FIXADOS AO COMPARTIMENTO DE 
ATENDIMENTO OU ARMAÇÃO POR BRAÇADEIRAS PLÁSTICAS 
ISOLADAS A FIM DE EVITAR FERRUGEM E MOVIMENTOS QUE PODEM 
RESULTAR EM ATRITOS, APERTOS, PROTUBERÂNCIAS E DANOS. 
TODAS AS ABERTURAS NA VIATURA DEVEM SER ADEQUADAMENTE 
CALAFETADAS PARA PASSAR A FIAÇÃO. TODOS OS ITENS USADOS 
PARA PROTEGER OU SEGURAR A FIAÇÃO DEVEM SER ADEQUADOS 
PARA UTILIZAÇÃO E SEGUIR PADRÃO AUTOMOTIVO, AÉREO, 
MARINHO OU ELETRÔNICO. TODOS COMPONENTES ELÉTRICOS, 
TERMINAIS E PONTOS DEVEM TER UMA ALÇA DE FIO QUE 
POSSIBILITEM PELO MENOS DUAS SUBSTITUIÇÕES DOS TERMINAIS 
DA FIAÇÃO. 
 
TODOS OS CIRCUITOS ELÉTRICOS DEVEM SER PROTEGIDOS POR 
DISJUNTORES PRINCIPAIS OU DISPOSITIVOS ELETRÔNICOS DE 
PROTEÇÃO À CORRENTE (DISJUNTORES AUTOMÁTICOS OU 
MANUAIS DE REARMAÇÃO), E DEVEM SER DE FÁCIL REMOÇÃO E 
ACESSO PARA INSPEÇÃO E MANUTENÇÃO. 
 



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA 
 

 

 
 

23 

OS DIAGRAMAS E ESQUEMAS DE FIAÇÃO EM PORTUGUÊS, 
INCLUINDO CÓDIGOS E LISTAS DE PEÇAS PADRÃO, DEVERÃO SER 
FORNECIDOS EM SEPARADO. 
 
TODOS OS COMPONENTES ELÉTRICOS E FIAÇÃO DEVEM SER 
FACILMENTE ACESSÍVEIS ATRAVÉS DE QUADRO DE INSPEÇÃO, 
PELO QUAL SE POSSAM REALIZAR VERIFICAÇÕES E MANUTENÇÃO. 
AS CHAVES, DISPOSITIVOS INDICADORES E CONTROLES DEVEM 
ESTAR LOCALIZADOS E INSTALADOS DE MANEIRA A FACILITAR A 
REMOÇÃO E MANUTENÇÃO. OS ENCAIXES EXTERIORES DAS 
LÂMPADAS, CHAVES, DISPOSITIVOS ELETRÔNICOS E PEÇAS FIXAS, 
DEVEM SER A PROVA DE CORROSÃO E DE INTEMPÉRIES. O SISTEMA 
ELÉTRICO DEVE INCLUIR FILTROS, SUPRESSORES OU 
PROTETORES, A FIM DE EVITAR RADIAÇÃO ELETROMAGNÉTICA E A 
CONSEQÜENTE INTERFERÊNCIA EM RÁDIOS E OUTROS 
EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS. 
 
CENTRAL ELÉTRICA COMPOSTA DE DISJUNTOR TÉRMICO E 
AUTOMÁTICO, RELES, INSTALADO NA PARTE SUPERIOR DO 
ARMÁRIO E CHAVE GERAL PRÓXIMO DO MOTORISTA. 
 
INVERSOR SENOIDAL DE CORRENTE CONTÍNUA (12VCC) PARA 
ALTERNADA (110VCA) COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 1000W. 
 
O PAINEL ELÉTRICO INTERNO, LOCALIZADO NA PAREDE SOBRE A 
BANCADA, DEVERÁ POSSUIR UMA RÉGUA INTEGRADA COM NO 
MÍNIMO SEIS TOMADAS, SENDO QUATRO TRIPOLARES (2P+T) DE 
110VCA E DUAS PARA 12VCC, ALÉM DE INTERRUPTORES COM 
TECLAS DO TIPO "ILUMINADAS". 
 
AS TOMADAS ELÉTRICAS DEVERÃO ESTAR DISTRIBUÍDAS DE 
MANEIRA UNIFORME, MANTENDO UMA DISTÂNCIA MÍNIMA DE 30 CM 
DE QUALQUER TOMADA DE OXIGÊNIO. 
 
TOMADA EXTERNA (TRIPOLAR) PARA CAPTAÇÃO DE ENERGIA 
INSTALADA NA PARTE SUPERIOR DO LADO ESQUERDO DO VEÍCULO 
PRÓXIMO A PORTA DO MOTORISTA. DEVERÁ SER ACOMPANHADA 
POR UM FIO DE EXTENSÃO DE ELEVADA RESISTÊNCIA AS 
INTEMPÉRIES E COMPATÍVEL COM O SISTEMA DE PLUGUES, TENDO 
NO MÍNIMO 20 METROS DE COMPRIMENTO. ESSA TOMADA DEVERÁ 
ESTAR PROTEGIDA CONTRA INTEMPÉRIES, ESTANDO EM USO OU 
NÃO. 
 
UM TRANSFORMADOR AUTOMÁTICO LIGADO À TOMADA DE 
CAPTAÇÃO, QUE PERMITA O CARRO SER LIGADO A UMA REDE 
ELÉTRICA TANTO DE 110 COMO DE 220VCA E QUE FORNEÇA SEMPRE 
110VCA PARA AS TOMADAS INTERNAS, COM UM SISTEMA 
AUTOMÁTICO DE COMUTAÇÃO DA FONTE DE ENERGIA ENTRE O 
TRANSFORMADOR E O INVERSOR, DE MODO QUE AS TOMADAS DE 
110VCA ESTEJAM SEMPRE COM CORRENTE. 
 
1.10 - ILUMINAÇÃO 
A ILUMINAÇÃO DO COMPARTIMENTO DE ATENDIMENTO DO VEÍCULO 
DEVE SER DE DOIS TIPOS: 
 
 NATURAL - MEDIANTE ILUMINAÇÃO FORNECIDA PELAS JANELAS DO 
VEÍCULO (CABINE E CARROCERIA). 
 
 ARTIFICIAL 
 DEVERÁ SER FEITA POR NO MÍNIMO SEIS LUMINÁRIAS, INSTALADAS 
NO TETO, COM DIÂMETRO MÍNIMO DE 200 MM, EM BASE ESTAMPADA 
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EM ALUMINO COR BRANCA EM MODELO LED, PODENDO UTILIZAR UM 
DOS CONCEITOS DE LEDS QUE SEGUEM: A - POSSUIR NO MÍNIMO 50 
LEDS COM INTENSIDADE LUMINOSA DE 7.000MC E ÂNGULO DE 
ABERTURA DE 70º OU; B - POSSUIR NO MÍNIMO 50 LEDS COM 
INTENSIDADE LUMINOSA DE 12.000MC E ÂNGULO DE ABERTURA DE 
20º; C - SOLUÇÃO DE MESMA OU MAIOR ENTREGA ÓTICA, A QUAL 
DEVERÁ SER PROPOSTA E EXAMINADA DURANTE A CONSTRUÇÃO 
DO PROTÓTIPO PELA COMISSÃO DESIGNADA. EM TODOS OS CASOS 
COM TENSÃO DE TRABALHO DE 12 VCC E CONSUMO NOMINAL 
MÁXIMO DE 1,0A POR LUMINÁRIA. COM LENTE EM POLICARBONATO 
TRANSLÚCIDO, COM ACABAMENTO CORRUGADO PARA DIFUSÃO DA 
LUZ, DISTRIBUÍDAS DE FORMA A ILUMINAR TODO O 
COMPARTIMENTO DO PACIENTE. AS MESMAS DEVERÃO SER 
DIMENSIONADAS PARA DUAS INTENSIDADES, SENDO QUE PARA A 
PRIMEIRA INTENSIDADE DEVERÁ TER NO MÁXIMO 50% DA 
INTENSIDADE TOTAL. DEVERÁ POSSUIR GARANTIA DE 5 ANOS PARA 
OS LEDS. 
 DEVERÁ POSSUIR, TAMBÉM, DUAS LUMINÁRIAS COM FOCO 
DIRIGIDO SOBRE A MACA, PODENDO SER: A - COM LÂMPADAS EM 
MODELO LED, COM NO MÍNIMO 12 LEDS DE ALTA EFICIÊNCIA 
LUMINOSA, TENDO CADA LED INTENSIDADE LUMINOSA MÍNIMA DE 
7.000 MC E ÂNGULO DE ABERTURA 120° (CATEGORIA ALTO BRILHO) 
OU B - MÓDULO ARTICULADO COM NO MÍNIMO 4 LEDS DE 1W, 
DOTADO DE LENTE COLIMADORA DIFUSORA EM PLÁSTICO DE 
ENGENHARIA COM RESISTÊNCIA AUTOMOTIVA E ALTA VISIBILIDADE. 
OS LEDS CRISTAIS DEVERÃO POSSUIR COR PREDOMINANTE: 
CRISTAL, COM TEMPERATURA DE 5350 ºK À 10000 ºK. EM AMBOS OS 
CASOS COM LENTE EM POLICARBONATO TRANSLÚCIDO. DEVERÁ 
POSSUIR GARANTIA DE 5 ANOS PARA OS LEDS. 
 
1.11 - SINALIZAÇÃO ACÚSTICA E LUMINOSA DE EMERGÊNCIA 
DEVERÁ POSSUIR UM SINALIZADOR TIPO BARRA SINALIZADORA EM 
FORMATO DE ARCO OU SIMILAR, COM MÓDULO ÚNICO E LENTE 
INTEIRIÇA, COM COMPRIMENTO ENTRE 1.000 MM E 1.300 MM, 
LARGURA ENTRE 250 MM E 500 MM E ALTURA ENTRE 70 MM E 110 
MM. INSTALADA PELA LICITANTE VENCEDORA NO TETO DO VEÍCULO. 
 
BARRA DOTADA DE BASE CONSTRUÍDA EM ABS (REFORÇADA COM 
PERFIL DE ALUMÍNIO EXTRUDADO) OU PERFIL DE ALUMÍNIO 
EXTRUDADO NA COR PRETA, CÚPULA, INJETADA EM 
POLICARBONATO NA COR RUBI, RESISTENTE A IMPACTOS, 
DESCOLORAÇÃO E COM TRATAMENTO UV. 
 
SISTEMA LUMINOSO COMPOSTO POR MÓDULOS COM NO MÍNIMO 4 
LEDS PRÓPRIOS PARA ILUMINAÇÃO, COM POTÊNCIA NÃO INFERIOR 
DE 1 W CADA LED, NA COR RUBI, DOTADOS DE LENTE COLIMADORA 
DIFUSORA EM PLÁSTICO DE ENGENHARIA COM RESISTÊNCIA 
AUTOMOTIVA E ALTA VISIBILIDADE. COM NO MÍNIMO 14 MÓDULOS, 
DISTRIBUÍDOS EQÜITATIVAMENTE POR TODA A EXTENSÃO DA 
BARRA, DE FORMA A PERMITIR TOTAL VISUALIZAÇÃO, SEM QUE 
HAJA PONTOS CEGOS DE LUMINOSIDADE, DESDE QUE O "DESIGN" 
DO VEÍCULO PERMITA. ALIMENTADOS NOMINALMENTE COM 12 VCC. 
COM GARANTIA DE 5 ANOS. 
 
CADA LED DEVERÁ OBEDECER A ESPECIFICAÇÃO A SEGUIR 
DESCRITA: 
1) COR PREDOMINANTE: VERMELHO, COM COMPRIMENTO DE ONDE 
DE 620 A 630 NM. 
2) INTENSIDADE LUMINOSA DE CADA LED DE NO MÍNIMO 40 LUMENS; 
3) CATEGORIA: ALINGAP; 
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O SINALIZADOR VISUAL DEVERÁ SER CONTROLADO POR CONTROLE 
CENTRAL ÚNICO, DOTADO DE MICRO PROCESSADOR OU MICRO 
CONTROLADOR, QUE PERMITA A GERAÇÃO DE LAMPEJOS 
LUMINOSOS DE ALTÍSSIMA FREQÜÊNCIA, COM PULSOS LUMINOSOS 
DE ATÉ 25 MS. O CIRCUITO ELETRÔNICO DEVERÁ GERENCIAR A 
CORRENTE ELÉTRICA APLICADA NOS LEDS ATRAVÉS DE PWM 
(PULSE WIDTH MODULATOR), O PWM DEVENDO GARANTIR TAMBÉM 
A INTENSIDADE LUMINOSA DOS LEDS, MESMO QUE O VEICULO 
ESTEJA DESLIGADO OU EM BAIXA ROTAÇÃO, GARANTINDO ASSIM A 
EFICIÊNCIA LUMINOSA E A VIDA ÚTIL DOS LEDS. O CONSUMO 
MÁXIMO DA BARRA NAS DIVERSAS FUNÇÕES DOS LEDS, NÃO 
DEVERÁ ULTRAPASSAR 5 A, NA CONDIÇÃO DE ALIMENTAÇÃO 
NOMINAL. 
 
O MÓDULO DE CONTROLE DEVERÁ POSSUIR CAPACIDADE DE 
GERAÇÃO DE EFEITOS LUMINOSOS QUE CARACTERIZEM O VEÍCULO 
PARADO, EM DESLOCAMENTO E EM SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA E 
ATÉ MAIS 5 OUTROS PADRÕES DE "FLASHS" DISTINTOS OU OUTRAS 
FUNÇÕES DE ILUMINAÇÃO A SEREM DEFINIDOS / UTILIZADOS NO 
FUTURO, SEM CUSTOS ADICIONAIS, OS QUAIS DEVERÃO SER 
ACIONADOS SEPARADOS OU SIMULTANEAMENTE NO CASO DE SE 
UTILIZAR LED E DISPOSITIVOS DE ILUMINAÇÃO NÃO INTERMITENTES 
(LUZES DE BECO E/OU FRONTAIS). 
 
O SISTEMA DE CONTROLE DOS SINALIZADORES VISUAL E ACÚSTICO 
DEVERÁ SER ÚNICO, PERMITINDO O FUNCIONAMENTO 
INDEPENDENTE DE AMBOS OS SISTEMAS. DEVERÁ SER INSTALADO 
EM LOCAL ESPECÍFICO QUANDO ESTE FOR SOLICITADO (CONSOLE) 
OU NO LOCAL ORIGINALMENTE DESTINADO À INSTALAÇÃO DE RÁDIO 
POSSIBILITANDO SUA OPERAÇÃO POR AMBOS OS OCUPANTES DA 
CABINA. 
 
O EQUIPAMENTO DEVERÁ POSSUIR SISTEMA DE GERENCIAMENTO 
DE CARGA AUTOMÁTICO, GERENCIANDO A CARGA DA BATERIA 
QUANDO O VEICULO ESTIVER COM O MOTOR DESLIGADO 
DESLIGANDO O SINALIZADOR SE NECESSÁRIO, EVITANDO ASSIM O 
DESCARREGAMENTO EXCESSIVO DA BATERIA E POSSÍVEIS FALHAS 
NO ACIONAMENTO DO MOTOR. 
O SISTEMA DEVERÁ POSSUIR PROTEÇÃO CONTRA INVERSÃO DE 
POLARIDADE, ALTAS VARIAÇÕES DE TENSÃO E TRANSIENTES, 
DEVENDO SE DESLIGAR, PREVENTIVAMENTE, QUANDO A TENSÃO 
EXCEDER VALORES NÃO PROPÍCIOS. 
 
DOIS MINI SINALIZADORES LOCALIZADOS EM CADA LADO DA 
TRASEIRA DA AMBULÂNCIA NA COR VERMELHA, A LEDS, COM 
CARACTERÍSTICAS SEMELHANTES ÀS DESCRITAS NO SINALIZADOR 
DIANTEIRO, COM FREQÜÊNCIA MÍNIMA DE 80 "FLASHES" POR 
MINUTO, OPERANDO MESMO COM AS PORTAS TRASEIRAS ABERTAS 
E PERMITINDO A VISUALIZAÇÃO DA SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA 
NO TRÂNSITO QUANDO ACIONADO. DEVERÁ POSSUIR GARANTIA DE 
5 ANOS PARA OS LEDS. 
 
TRÊS SINALIZADORES INTERCALADOS, DE CADA LADO DA 
CARROCERIA DA AMBULÂNCIA, SENDO DOIS VERMELHOS E UM 
CENTRAL NA COR CRISTAL, COM LENTE INJETADA EM 
POLICARBONATO, RESISTENTE A IMPACTOS E DESCOLORIZAÇÃO 
COM TRATAMENTO "UV". PODENDO UTILIZAR UM DOS CONCEITOS 
DE LEDS QUE SEGUEM: A - POSSUIR NO MÍNIMO 50 LEDS COM 
INTENSIDADE LUMINOSA DE 7.000MC E ÂNGULO DE ABERTURA DE 
70º OU; B - POSSUIR NO MÍNIMO 50 LEDS COM INTENSIDADE 
LUMINOSA DE 12.000MC E ÂNGULO DE ABERTURA DE 20º; C - 
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SOLUÇÃO DE MESMA OU MAIOR ENTREGA ÓTICA, A QUAL DEVERÁ 
SER PROPOSTA E EXAMINADA DURANTE A CONSTRUÇÃO DO 
PROTÓTIPO PELA COMISSÃO DESIGNADA. EM TODOS OS CASOS 
COM TENSÃO DE TRABALHO DE 12 VCC E CONSUMO NOMINAL 
MÁXIMO DE 1,0A POR SINALIZADOR. LENTE COM ACABAMENTO 
CORRUGADO PARA DIFUSÃO DA LUZ. DEVERÁ POSSUIR GARANTIA 
DE 5 ANOS PARA OS LEDS. 
 
A ILUMINAÇÃO EXTERNA DEVERÁ CONTAR COM HOLOFOTE NA 
PARTE TRASEIRA DA CARROCERIA, COM FOCO DIRECIONAL EM 180 
GRAUS. 
 
DEVERÁ TER 02 SINALIZADORES ESTROBOSCÓPICOS 
INTERCALADOS NOS FARÓIS DIANTEIROS. 
 
SINALIZADOR ACÚSTICO COM AMPLIFICADOR DE POTÊNCIA MÍNIMA 
DE 100 W RMS @13,8 VCC, MÍNIMO DE QUATRO TONS DISTINTOS, 
SISTEMA DE MEGAFONE COM AJUSTE DE GANHO E PRESSÃO 
SONORA A 01 (UM) METRO DE NO MÍNIMO 100 DB @13,8 VCC; DEVERÁ 
TER SINALIZADOR ACÚSTICO DE RÉ. 
 
ESTES EQUIPAMENTOS NÃO PODERÃO GERAR RUÍDOS 
ELETROMAGNÉTICOS OU QUALQUER OUTRA FORMA DE SINAL QUE 
INTERFIRA NA RECEPÇÃO DE SINAIS DE RÁDIOS OU TELEFONIA 
MÓVEL. OS COMANDOS DE TODA A SINALIZAÇÃO VISUAL E 
ACÚSTICA DEVERÃO ESTAR LOCALIZADOS EM PAINEL ÚNICO, NA 
CABINE DO MOTORISTA, PERMITINDO SUA OPERAÇÃO POR AMBOS 
OS OCUPANTES DA CABINE, E O FUNCIONAMENTO INDEPENDENTE 
DO SISTEMA VISUAL E ACÚSTICO E SERÁ DOTADO DE: 
- CONTROLE PARA QUATRO TIPOS DE SINALIZAÇÃO (PARA USO EM 
NÃO EMERGÊNCIAS; PARA USO EM EMERGÊNCIAS; PARA USO EM 
EMERGÊNCIAS DURANTE O ATENDIMENTO COM O VEÍCULO 
PARADO; PARA USO EM EMERGÊNCIAS DURANTE O 
DESLOCAMENTO); 
- BOTÃO LIGA-DESLIGA PARA A SIRENE; 
- BOTÃO PARA COMUTAÇÃO ENTRE OS QUATRO TIPOS DE TOQUE 
DE SIRENE; - MICROFONE PARA UTILIZAÇÃO DA SIRENE COMO 
MEGAFONE; 
- CONTROLE DE VOLUME DO MEGAFONE. 
 
1.12 - SISTEMA DE OXIGÊNIO E AR COMPRIMIDO 
O VEÍCULO DEVERÁ POSSUIR UM SISTEMA FIXO (INTEGRADO) DE 
OXIGÊNIO E AR COMPRIMIDO, ALÉM DE SER ACOMPANHADO POR UM 
SISTEMA PORTÁTIL DE OXIGENAÇÃO. 
 
SISTEMA FIXO DE OXIGÊNIO E AR COMPRIMIDO (REDE DE OXIGÊNIO 
E AR COMPRIMIDO INTEGRADA AO VEÍCULO): CONTENDO DOIS 
CILINDROS DE OXIGÊNIO DE NO MÍNIMO 16 LITROS, UM CILINDRO DE 
AR COMPRIMIDO NAS MESMAS DIMENSÕES DO OXIGÊNIO, 
LOCALIZADOS NA TRASEIRA DA VIATURA, ENTRE O ARMÁRIO E A 
PORTA TRASEIRA, EM SUPORTES INDIVIDUAIS OU DUPLOS PARA OS 
CILINDROS DE OXIGÊNIO E AR COMPRIMIDO, COM CINTAS 
REGULÁVEIS, POSSIBILITANDO RECEBER CILINDROS DE 
CAPACIDADE DIFERENTES, EQUIPADOS COM DUAS VÁLVULAS 
INTERLIGADAS, DE MANEIRA QUE SE POSSA UTILIZAR QUALQUER 
DOS DOIS CILINDROS DE OXIGÊNIO SEM A NECESSIDADE DE TROCA 
DE MANGUEIRA OU VÁLVULA DE UM CILINDRO PARA O OUTRO. 
 
TODOS OS COMPONENTES DESSE SISTEMA DEVERÃO RESPEITAR 
AS NORMAS DE SEGURANÇA (INCLUSIVE VEICULAR) VIGENTES E 
APLICÁVEIS. OS SUPORTES DOS CILINDROS NÃO PODERÃO SER 
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FIXADOS POR MEIO DE ARREBITES. OS PARAFUSOS FIXADORES 
DEVERÃO SUPORTAR IMPACTOS SEM SE SOLTAR. AS CINTAS DE 
FIXAÇÃO DOS TORPEDOS DEVERÃO TER AJUSTE DO TIPO 
"CATRACA". AS CINTAS NÃO PODERÃO SOFRER AÇÕES DE 
ALONGAMENTO, DEFORMIDADE OU SOLTAR-SE COM O USO, 
DEVENDO SUPORTAR CAPACIDADE DE TRAÇÃO DE PESO SUPERIOR 
A DOIS MIL KG. AS MANGUEIRAS DEVERÃO PASSAR ATRAVÉS DE 
CONDUÍTES, EMBUTIDOS NA PAREDE LATERAL DO SALÃO DE 
ATENDIMENTO, PARA EVITAR QUE SEJAM DANIFICADAS E PARA 
FACILITAR A SUBSTITUIÇÃO OU MANUTENÇÃO. O COMPARTIMENTO 
DE FIXAÇÃO DOS CILINDROS, DEVERÁ SER REVESTIDO NO PISO E 
NAS PAREDES POR BORRACHA OU OUTRO MATERIAL DE 
CARACTERÍSTICAS ADEQUADAS PARA PROTEÇÃO DA PINTURA DO 
CILINDRO E PARA SE EVITAR A OCORRÊNCIA DE RANHURAS E 
DESGASTE NO PISO. NA REGIÃO DA BANCADA, AO LADO DA 
CABECEIRA DO PACIENTE, DEVERÁ EXISTIR UMA RÉGUA 
QUÁDRUPLA COM 2 SAÍDAS PARA OXIGÊNIO E DUAS PARA O AR 
COMPRIMIDO, ORIUNDO DOS CILINDROS FIXOS, COMPOSTA POR 
ESTRUTURA METÁLICA RESISTENTE, COM FECHAMENTO 
AUTOMÁTICO, ROSCAS E PADRÕES CONFORME ABNT. TAL RÉGUA 
DEVERÁ SER AFIXADA EM PAINEL REMOVÍVEL PARA MELHOR 
ACESSO AO SISTEMA DE TUBULAÇÃO PARA MANUTENÇÃO. A RÉGUA 
QUÁDRUPLA DEVERÁ POSSUIR: FLUXÔMETRO, UMIDIFICADOR PARA 
O2 E FLUXÔMETRO E ASPIRADOR TIPO VENTURI PARA AR 
COMPRIMIDO, COM ROSCAS PADRÃO ABNT. O CHICOTE DEVERÁ 
SER CONFECCIONADO EM CONFORMIDADE COM AS 
ESPECIFICAÇÕES DA ABNT E, JUNTAMENTE COM A MÁSCARA DE O2, 
EM MATERIAL ATÓXICO. 
 
SISTEMA PORTÁTIL DE OXIGENO COMPLETO: CONTENDO CILINDRO 
DE OXIGÊNIO DE NO MÍNIMO 0,5 M3, VÁLVULA REDUTORA COM 
MANÔMETRO, FLUXÔMETRO E CIRCUITO DO PACIENTE 
(UMIDIFICADOR, CHICOTE, NEBULIZADOR E MÁSCARA). ESSE 
SISTEMA DEVERÁ SER INTEGRADO EM UM ESTOJO OU ESTRUTURA 
DE SUPORTE, COM ALÇA PARA TRANSPORTE, DEVENDO TER 
DISPOSITIVO DE FIXAÇÃO ADEQUADA NO SALÃO DE ATENDIMENTO 
BEM COMO PODER SER FIXADO NA MACA. O SISTEMA FIXO E 
PORTÁTIL DE OXIGÊNIO E AR COMPRIMIDO DEVERÁ POSSUIR 
COMPONENTES COM AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS: 
 
 VÁLVULA REGULADORA DE PRESSÃO: CORPO EM LATÃO 
CROMADO, VÁLVULA DE ALÍVIO CALIBRADA, MANÔMETRO ANERÓIDE 
DE 0 A 300 KGF/CM², PRESSÃO DE TRABALHO CALIBRADA PARA 
APROXIMADAMENTE 3,5 KGF/CM². CONEXÕES DE ACORDO COM 
ABNT.  UMIDIFICADOR DE OXIGÊNIO: FRASCO EM PVC ATÓXICO OU 
SIMILAR, COM CAPACIDADE DE NO MÍNIMO 250 ML, GRADUADO, DE 
FORMA A PERMITIR UMA FÁCIL VISUALIZAÇÃO. TAMPA DE ROSCA E 
ORIFÍCIO PARA SAÍDA DO OXIGÊNIO EM PLÁSTICO RESISTENTE OU 
MATERIAL SIMILAR, DE ACORDO COM AS NORMAS DA ABNT. 
BORBOLETA DE CONEXÃO CONFECCIONADA EXTERNAMENTE EM 
PLÁSTICO OU SIMILAR, E INTERNAMENTE EM METAL, QUE 
PROPORCIONE UM PERFEITO ENCAIXE, COM SISTEMA DE SELAGEM, 
PARA EVITAR VAZAMENTOS. SISTEMA BORBULHADOR (OU DIFUSOR) 
COMPOSTO EM METAL NA PARTE SUPERIOR E TUBO CONDUTOR DE 
PVC ATÓXICO OU SIMILAR. EXTREMIDADE DA SAÍDA DO FLUXO DE 
OXIGÊNIO EM PVC ATÓXICO OU SIMILAR, COM ORIFÍCIOS DE TAL 
MANEIRA A PERMITIR A UMIDIFICAÇÃO HOMOGÊNEA DO OXIGÊNIO.  
FLUXÔMETRO PARA REDE DE OXIGÊNIO E AR COMPRIMIDO: 
FLUXÔMETRO PARA OXIGÊNIO DE 0-15 L/MIN, CONSTITUÍDO DE 
CORPO EM LATÃO CROMADO, GUARNIÇÃO E TUBO DE MEDIÇÃO EM 
POLICARBONATO CRISTAL, ESFERA EM AÇO INOXIDÁVEL. VAZÃO 
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MÁXIMA DE 15 L/MIN A UMA PRESSÃO DE 3,5 KGF/CM². SISTEMA DE 
REGULAGEM DE VAZÃO POR VÁLVULA DE AGULHA. PORCA DE 
CONEXÃO DE ENTRADA, COM ABAS PARA PERMITIR MONTAGEM 
MANUAL. ESCALA COM DUPLO CÔNICO. CONEXÕES DE ENTRADA E 
SAÍDA NORMATIZADAS PELA ABNT. 
  FLUXÔMETRO PARA SISTEMA PORTÁTIL DE OXIGENOTERAPIA: O 
FLUXÔMETRO DO EQUIPAMENTO PORTÁTIL NÃO PODERÁ SER DO 
TIPO QUE CONTROLA O FLUXO PELA ESFERA DE AÇO, MAS DEVERÁ 
SER DO TIPO QUE CONTROLA O FLUXO POR CHAVE GIRATÓRIA, COM 
FUROS PRÉ-CALIBRADOS QUE DETERMINAM AS VARIAÇÕES NO 
FLUXO, DE ZERO (FLUXÔMETRO TOTALMENTE FECHADO) ATÉ UM 
MÁXIMO DE 15 L/MIN, COM LEITURA DA GRADUAÇÃO DO FLUXO 
FEITAS EM DUAS PEQUENAS ABERTURAS (LATERAL E FRONTAL) NO 
CORPO DO FLUXÔMETRO, COM NÚMEROS GRAVADOS NA PRÓPRIA 
PARTE GIRATÓRIA, PERMITINDO O USO DO CILINDRO NA POSIÇÃO 
DEITADA OU EM PÉ, SEM QUE A POSIÇÃO CAUSE INTERFERÊNCIA NA 
REGULAGEM DO FLUXO. DEVERÁ SER COMPATÍVEL COM 
ACESSÓRIOS NACIONAIS, CONFORME NORMAS DA ABNT. 
 
 ASPIRADOR TIPO VENTURI: PARA USO COM AR COMPRIMIDO, 
BASEADO NO PRINCÍPIO VENTURI. FRASCO TRANSPARENTE, COM 
CAPACIDADE DE 500 ML E TAMPA EM CORPO DE NYLON REFORÇADO 
COM FIBRA DE VIDRO. VÁLVULA DE RETENÇÃO DESMONTÁVEL COM 
SISTEMA DE REGULAGEM POR AGULHA. SELAGEM DO CONJUNTO 
FRASCO-TAMPA COM A UTILIZAÇÃO DE UM ANEL (O-RING) DE 
BORRACHA OU SILICONE. CONEXÕES DE ENTRADA PROVIDAS DE 
ABAS PARA PROPORCIONAR UM MELHOR APERTO. CONEXÕES DE 
ENTRADA E SAÍDA E BÓIA DE SEGURANÇA NORMATIZADAS PELA 
ABNT, COM ALTA CAPACIDADE DE SUCÇÃO. 
 
 MANGUEIRA PARA OXIGÊNIO E AR COMPRIMIDO: COM CONEXÃO 
FÊMEA PARA OXIGÊNIO, FABRICADA EM 3 CAMADAS COM NYLON 
TRANÇADO, PVC E POLIETILENO. CONEXÕES DE ENTRADA 
PROVIDAS DE ABAS DE ALTA RESISTÊNCIA E NORMATIZADAS PELA 
ABNT. COM SEÇÃO TRANSVERSAL PROJETADA PARA PERMITIR 
FLEXIBILIDADE, VAZÃO ADEQUADA E RESISTÊNCIA AO 
ESTRANGULAMENTO ACIDENTAL. BORBOLETA DE CONEXÃO 
CONFECCIONADA EXTERNAMENTE EM PLÁSTICO OU SIMILAR, E 
INTERNAMENTE EM METAL, DE FORMA A PROPORCIONAR UM 
PERFEITO ENCAIXE, COM SISTEMA DE SELAGEM PARA EVITAR 
VAZAMENTOS. 
 
 MÁSCARA FACIAL COM BOLSA RESERVATÓRIO: FORMATO 
ANATÔMICO, COM INTERMEDIÁRIO PARA CONEXÃO EM PVC OU 
SIMILAR, ATÓXICO, TRANSPARENTE, LEVE, FLEXÍVEL, PROVIDO DE 
ABERTURA PARA EVITAR A CONCENTRAÇÃO DE CO² EM SEU 
INTERIOR. DOTADA DE PRESILHA ELÁSTICA PARA FIXAÇÃO NA 
PARTE POSTERIOR DA CABEÇA DO PACIENTE. 1.13 -VENTILAÇÃO 
A ADEQUADA VENTILAÇÃO DO VEÍCULO DEVERÁ SER 
PROPORCIONADA POR JANELAS E AR CONDICIONADO. 
 
A CLIMATIZAÇÃO DO SALÃO DE ATENDIMENTO DEVERÁ PERMITIR O 
RESFRIAMENTO E O AQUECIMENTO. TODAS AS JANELAS DO 
COMPARTIMENTO DE ATENDIMENTO DEVERÃO PROPICIAR 
VENTILAÇÃO, DOTADAS DE SISTEMA DE ABERTURA E FECHAMENTO. 
 
O COMPARTIMENTO DO MOTORISTA DEVERÁ SER FORNECIDO COM 
O SISTEMA ORIGINAL DO FABRICANTE DO CHASSI PARA 
VENTILAÇÃO, AQUECEDOR E DESEMBAÇADOR. 
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PARA AMBOS OS COMPARTIMENTOS, DEVERÃO SER FORNECIDOS 
SISTEMAS DE AR CONDICIONADO, AQUECIMENTO E VENTILAÇÃO 
NOS TERMOS DO ITEM 5.12 DA NBR 14.561. 
 
1.14 - BANCOS 
TODOS OS BANCOS, TANTO DA CABINE QUANTO DO SALÃO DE 
ATENDIMENTO, DEVEM TER PROJETO ERGONÔMICO, SENDO 
DOTADOS DE ENCOSTO ESTOFADO, APOIO DE CABEÇA E CINTO DE 
SEGURANÇA. NOS BANCOS LATERAIS DA CABINA OS CINTOS 
DEVERÃO SER DE TRÊS PONTOS RETRÁTIL, E ABDOMINAL NO 
CENTRO. NOS BANCOS DO SALÃO DE ATENDIMENTO OS CINTOS 
PODERÃO SER DO TIPO ABDOMINAL. 
 
NO SALÃO DE ATENDIMENTO, PARALELAMENTE À MACA, UM BANCO 
LATERAL ESCAMOTEÁVEL, TIPO BAÚ, ASSENTOS E ENCOSTOS 
REVESTIDOS EM COURVIN, DE TAMANHO QUE PERMITA O 
TRANSPORTE DE TRÊS PACIENTES ASSENTADOS COM NO MÍNIMO 
450 MM PARA CADA PESSOA (CONF. RESOLUÇÃO CONMETRO 01/93), 
OU UMA VITIMA IMOBILIZADA EM PRANCHA LONGA, DOTADO DE 
TRÊS CINTOS DE SEGURANÇA E QUE POSSIBILITE A FIXAÇÃO DA 
VÍTIMA NA PRANCHA LONGA AO BANCO. A PRANCHA LONGA DEVE 
SER ACONDICIONADA COM SEGURANÇA SOBRE ESTE BANCO COM 
SISTEMAS DE FIXAÇÃO QUE IMPEÇAM SUA MOVIMENTAÇÃO. O 
ENCOSTO DO BANCO BAÚ DEVERÁ TER NO MÁXIMO 70 MM DE 
ESPESSURA. NA CABECEIRA DA MACA, LOCALIZADO ENTRE A 
CABINE E A MACA, AO LONGO DO EIXO DESTA, VOLTADO PARA A 
TRASEIRA DO VEÍCULO, DEVERÁ HAVER UM BANCO, DE PROJETO 
ERGONÔMICO, EM NÍVEL, COM CINTO DE SEGURANÇA RETRÁTIL E 
DISTANCIA ADEQUADA PARA PERMITIR QUE UM PROFISSIONAL DE 
SAÚDE OFEREÇA CUIDADOS À VÍTIMA INCLUINDO ACESSO A VIAS 
AÉREAS. 
 
1.15 - MACA 
MACA RETRÁTIL, TOTALMENTE CONFECCIONADA EM DURALUMÍNIO; 
CAPAZ DE SUPORTAR NO MÍNIMO 150 KG DE PESO; INSTALADA 
LONGITUDINALMENTE NO SALÃO DE ATENDIMENTO; COM NO 
MÍNIMO 1.800 MM DE COMPRIMENTO, COM A CABECEIRA VOLTADA 
PARA FRENTE DO VEÍCULO; COM PÉS DOBRÁVEIS, SISTEMA 
ESCAMOTEÁVEL; PROVIDA DE RODÍZIOS CONFECCIONADOS EM 
MATERIAIS RESISTENTES A OXIDAÇÃO, COM PNEUS DE BORRACHA 
MACIÇA E SISTEMA DE FREIOS; PROJETADA DE FORMA A PERMITIR 
A RÁPIDA RETIRADA E INSERÇÃO DA VÍTIMA NO COMPARTIMENTO 
DA VIATURA, COM A UTILIZAÇÃO DE UM SISTEMA DE RETRAÇÃO DOS 
PÉS ACIONADO PELO PRÓPRIO IMPULSO DA MACA PARA DENTRO E 
PARA FORA DO COMPARTIMENTO, PODENDO SER MANUSEADA POR 
APENAS UMA PESSOA. ESTA MACA DEVE DISPOR DE TRÊS CINTOS 
DE SEGURANÇA FIXOS À MESMA, EQUIPADOS COM TRAVAS 
RÁPIDAS, QUE PERMITAM PERFEITA SEGURANÇA E DESENGATE 
RÁPIDO, SEM RISCOS PARA A VÍTIMA. DEVE SER PROVIDA DE 
SISTEMA DE ELEVAÇÃO DO TRONCO DO PACIENTE EM PELO MENOS 
45 GRAUS. UMA VEZ DENTRO DO VEÍCULO, ESTA MACA DEVE FICAR 
ADEQUADAMENTE FIXA À SUA ESTRUTURA, IMPEDINDO SUA 
MOVIMENTAÇÃO LATERAL OU VERTICAL QUANDO DO 
DESLOCAMENTO DO MESMO. QUANDO MONTADA FORA DA 
AMBULÂNCIA DEVERÁ TER UMA ALTURA MÁXIMA DE 1.100 MM. 
 
DEVERÁ TER UM ESPAÇO DE NO MÍNIMO 150 MM ENTRE A MACA E A 
PORTA TRASEIRA DA AMBULÂNCIA. 
 
O SISTEMA QUE FIXA A MACA AO ASSOALHO DA AMBULÂNCIA 
DEVERÁ SER MONTADO DE MANEIRA A PERMITIR O ESCOAMENTO 
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DE LÍQUIDOS NO ASSOALHO ABAIXO DA MACA EVITANDO-SE O SEU 
ACÚMULO. DEVE POSSUIR COLCHONETE CONFECCIONADO EM 
ESPUMA OU SIMILAR, REVESTIDO POR MATERIAL RESISTENTE E 
IMPERMEÁVEL, SEM COSTURAS OU PONTOS QUE PERMITAM 
ENTRADA DE FLUIDOS OU SECREÇÕES; E, DEMAIS COMPONENTES 
OU ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS A SUA PERFEITA UTILIZAÇÃO. 
 
1.16 - CADEIRA DE RODAS 
CADEIRA DE RODAS, DOBRÁVEL; CAPAZ DE SUPORTAR NO MÍNIMO 
120 KG, PARA PACIENTES ADULTOS; ESTRUTURA CONFECCIONADA 
EM ALUMÍNIO; COM ESTRUTURA REFORÇADA; ASSENTO E ENCOSTO 
DESTACÁVEIS PARA LIMPEZA, CONFECCIONADOS EM MATERIAL 
RESISTENTE E IMPERMEÁVEL; COM RODAS DE BORRACHA. 
 
DEVERÁ SER ALOJADA NO COMPARTIMENTO TRASEIRO JUNTO A 
DIVISÓRIA NO LADO ESQUERDO, EM COMPARTIMENTO ESPECÍFICO 
NO ARMÁRIO, POR UM SISTEMA DE FIXAÇÃO SEGURO E QUE 
PERMITA A FÁCIL COLOCAÇÃO E REMOÇÃO. A POSIÇÃO DA CADEIRA 
DE RODAS ACIMA SUGERIDA PODERÁ SER MODIFICADA PELO 
FORNECEDOR, DESDE QUE ATENDA OS PRINCÍPIOS DE FÁCIL 
ACESSIBILIDADE, NÃO INTERFIRA COM A MOVIMENTAÇÃO DAS 
PESSOAS DENTRO DA AMBULÂNCIA, E NÃO SEJA PONTO DE RISCOS 
PARA ACIDENTES. 
 
1.17 - PRANCHAS DE IMOBILIZAÇÃO 
DEVERÁ SER DESTINADO LOCAL PARA O ACONDICIONAMENTO DAS 
PRANCHAS NO INTERIOR DO VEÍCULO, DE FORMA SEGURA, DE FÁCIL 
ACESSO, PERMITINDO A HIGIENIZAÇÃO DO COMPARTIMENTO. 2 - 
DESIGN INTERNO E EXTERNO 
 
A DISTRIBUIÇÃO DOS MÓVEIS E EQUIPAMENTOS NO SALÃO DE 
ATENDIMENTO DEVERÁ CONSIDERAR OS SEGUINTES ASPECTOS: 
 
2.1 - DESIGN INTERNO DEVE DIMENSIONAR O ESPAÇO INTERNO DA 
AMBULÂNCIA, VISANDO POSICIONAR, DE FORMA ACESSÍVEL E 
PRÁTICA, A MACA, BANCOS, EQUIPAMENTOS E APARELHOS A 
SEREM UTILIZADOS NO ATENDIMENTO ÀS VÍTIMAS. 
 
OS MATERIAIS FIXADOS NA CARROCERIA DA AMBULÂNCIA 
(ARMÁRIOS, BANCOS, MACA) DEVERÃO TER UMA FIXAÇÃO 
REFORÇADA DE MANEIRA QUE, EM CASO DE ACIDENTES, OS 
MESMOS NÃO SE SOLTEM. 
 
A INSTALAÇÃO DO RÁDIO UHF OU VHF DEVERÁ INCLUIR ALTO-
FALANTE (COM CONTROLE DE VOLUME) E MICROFONE INSTALADOS, 
TANTO NA CABINA COMO NO SALÃO DE ATENDIMENTO. 
 
 PAREDES: AS PAREDES INTERNAS DEVERÃO DISPOR DE 
ISOLAMENTO TERMO-ACÚSTICO E DEVERÃO SER REVESTIDAS DE 
MATERIAL LAVÁVEL E RESISTENTE AOS PROCESSOS DE LIMPEZA E 
DESINFECÇÃO COMUNS ÀS SUPERFÍCIES HOSPITALARES. 
 
AS ARESTAS, JUNÇÕES INTERNAS, PONTOS DE OXIGÊNIO FIXADOS 
NA PAREDE DO INTERIOR DO SALÃO DE ATENDIMENTO DEVERÃO 
TER UM SISTEMA DE PROTEÇÃO, EVITANDO AS FORMAÇÕES 
PONTIAGUDAS, A FIM DE AUMENTAR A SEGURANÇA E FAVORECER 
A LIMPEZA. 
 
DEVERÁ SER EVITADO O USO DE MASSA SILICONIZADAS OU OUTRAS 
PARA FECHAMENTO DE GRANDES ABERTURAS, APENAS SERÁ 
PERMITIDA PARA ACABAMENTO INTERNO. 
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 BALAÚSTRE: DEVERÁ TER UM PEGA-MÃO NO TETO DO SALÃO DE 
ATENDIMENTO. POSICIONADO NO CENTRO DO VEÍCULO, SENTIDO 
TRASEIRA-FRENTE DO VEÍCULO. CONFECCIONADO EM ALUMÍNIO DE 
NO MÍNIMO 1 POLEGADA DE DIÂMETRO, COM 3 PONTOS DE FIXAÇÃO 
NO TETO, INSTALADOS SOBRE O EIXO LONGITUDINAL DO 
COMPARTIMENTO, ATRAVÉS DE PARAFUSOS E COM SISTEMA DE 
SUPORTE DE SORO DESLIZÁVEL, DEVE POSSUIR DOIS GANCHOS 
PARA FRASCOS DE SORO.  PISO: O ASSOALHO DEVERÁ SER 
REVESTIDO EM MANTA VINÍLICA, COM PELÍCULA DE POLIURETANO 
ULTRA RESISTENTE (SEM NECESSIDADE DE POLIMENTO E CERA), 
MONOLÍTICO (ANTI-BACTERICIDA), PARA RESISTIR A TRAFEGO 
INTENSO, CLASSE 34 (COMERCIAL) E 43 (INDUSTRIAL) CONFORME 
(EN* 685), COM ESPESSURA DE 2MM, ATENDENDO A FLAMABILIDADE 
CONFORME (EN* 4102/14), ANTI-ESCORREGADIO CONFORME (DIN 
51130), COM RESISTÊNCIA SOLAR CONFORME (EN* ISO 105-B02), 
RESISTÊNCIA QUÍMICA CONFORME (EN* 423) E RESISTÊNCIA 
TÉRMICA CONFORME (EN* 12524) ("*" EN = EUROPEAN NORM). O 
MATERIAL DO REVESTIMENTO DO ASSOALHO DEVERÁ COBRIR 
TODO O COMPRIMENTO E LARGURA DA ÁREA DE TRABALHO DO 
COMPARTIMENTO, O REVESTIMENTO DAS UNIÕES (CANTOS, ETC.) 
ONDE AS PAREDES LATERAIS, OS BANCOS BAÚS, OS ARMÁRIOS E O 
REVESTIMENTO ENCONTRAM-SE DEVEM FORMAR UM RODAPÉ DE 
07CM PELAS PAREDES LATERAIS. INSTALADO SOBRE PISO DE 
MADEIRA COMPENSADO NAVAL, COM APROXIMADAMENTE 15 MM DE 
ESPESSURA, OU SOBRE MATERIAL DE MESMA RESISTÊNCIA OU 
SUPERIOR QUE O COMPENSADO NAVAL, E MESMA DURABILIDADE 
OU SUPERIOR QUE O COMPENSADO NAVAL. DEVERÃO SER 
FORNECIDAS PROTEÇÕES EM AÇO INOXIDÁVEL NOS LOCAIS DE 
DESCANSO DAS RODAS DA MACA NO PISO E NOS LOCAIS (PÁRA-
CHOQUE E SOLEIRA DA PORTA TRASEIRA), ONDE OS PÉS DA MACA 
RASPEM, PARA PROTEÇÃO DE TODOS ESTES ELEMENTOS. 
 
 JANELAS: COM VIDROS TRANSLÚCIDOS, OPACADOS POR 
SERIGRAFIA OU PELÍCULA EM AMBOS OS CASOS COM 3 FAIXAS 
TRANSPARENTES E CORREDIÇOS EM TODAS AS 3 PORTAS DE 
ACESSO AO COMPARTIMENTO TRASEIRO, QUE PERMITAM 
VENTILAÇÃO E QUE TAMBÉM POSSAM SER FECHADAS POR DENTRO, 
DE MANEIRA QUE NÃO POSSAM SER ABERTAS PELA PARTE 
EXTERNA. 
 
 LIXEIRA: EM ALGUM PONTO INTERNO DO SALÃO DEVERÁ EXISTIR DE 
FORMA FIXA, DE FÁCIL ACESSO PARA USO E REMOÇÃO, UMA 
LIXEIRA, PARA COLOCAÇÃO DE SACOS DE LIXO DE 
APROXIMADAMENTE 5 LITROS. 
 
DEVERÁ EXISTIR TAMBÉM UM LOCAL, SOBRE A BANCADA, PARA 
ACOMODAÇÃO DE RECIPIENTE PARA PERFURO-CORTANTE. 
 
 ARMÁRIOS: CONJUNTO DE ARMÁRIOS PARA A GUARDA DE TODO O 
MATERIAL DE EMERGÊNCIA UTILIZADO NO VEÍCULO. ARMÁRIOS COM 
PRATELEIRAS INTERNAS, LATERAIS EM TODA SUA EXTENSÃO EM UM 
SÓ LADO DA VIATURA (LADO ESQUERDO). DEVERÁ TER UM 
DESNÍVEL POSTERIOR O ASSOALHO DAS PRATELEIRAS E 
ARMÁRIOS. DEVERÁ SER CONFECCIONADO EM COMPENSADO 
NAVAL REVESTIDO INTERNA E EXTERNAMENTE EM MATERIAL 
IMPERMEÁVEL E LAVÁVEL (FÓRMICA OU SIMILAR). 
 
O PROJETO DOS MÓVEIS DEVE CONTEMPLAR O SEU ADEQUADO 
POSICIONAMENTO NO VEÍCULO, VISANDO O MÁXIMO 
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APROVEITAMENTO DE ESPAÇO, A FIXAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS E 
A ASSEPSIA DO VEÍCULO. 
 
PORTAS CORREDIÇAS EM ACRÍLICO, BIPARTIDAS. TODAS AS 
GAVETAS E PORTAS E TAMPAS DEVEM TER UMA FIXAÇÃO SEGURA, 
ALÉM DISSO, DEVEM SE DOTADAS DE TRINCO PARA IMPEDIR A 
ABERTURA ESPONTÂNEA DAS MESMAS DURANTE O 
DESLOCAMENTO DO VEÍCULO. OS TRINCOS DEVEM SER DE FÁCIL 
ACIONAMENTO, POSSIBILITANDO SUA ABERTURA COM APENAS UMA 
LEVE PRESSÃO. AS GAVETAS DEVEM TER LIMITAÇÕES DE 
ABERTURA, PARA IMPEDIR QUE SEJAM RETIRADAS, 
ACIDENTALMENTE, DURANTE SUA UTILIZAÇÃO. 
OBS: AS PORTAS CORREDIÇAS EM ACRÍLICO DEVEM DISPOR DE 
MECANISMO DE TRAVAMENTO SENDO DISPENSADO O TRINCO. 
 
TODAS AS PRATELEIRAS DEVERÃO TER BATENTES FRONTAIS DE 
APROXIMADAMENTE 50MM, ATÉ MESMO NOS ARMÁRIOS COM 
PORTAS, A FIM DE DIFICULTAR QUE OS MATERIAIS CAIAM QUANDO 
O VEÍCULO ESTIVER EM MOVIMENTO. 
 
INSTALAÇÃO DE SUPORTE PARA QUATRO ALMOTOLIAS SOBRE A 
PRATELEIRA INFERIOR PRÓXIMA AO PACIENTE. 
 
COMPARTIMENTO PARA GUARDA DOS 2 CILINDROS DE OXIGÊNIO E 
DO CILINDRO DE AR COMPRIMIDO, LOCADOS NA PARTE TRASEIRA 
DO COMPARTIMENTO DO PACIENTE, ENTRE O ARMÁRIO E A PORTA 
TRASEIRA. 
 
BANCADA PARA ACOMODAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS, 
CONFECCIONADA NO MESMO MATERIAL DOS ARMÁRIOS, 
PERMITINDO A FIXAÇÃO E O ACONDICIONAMENTO ADEQUADO DOS 
EQUIPAMENTOS, COM BATENTE FRONTAL DE NO MÍNIMO 50 MM E 
BORDA ARREDONDADA. OS MATERIAIS AUXILIARES 
CONFECCIONADOS EM METAL, TAIS COMO: PREGOS, DOBRADIÇAS, 
PARAFUSOS E ETC., DEVERÃO SER PROTEGIDOS COM MATERIAL 
ANTIFERRUGEM. OS PUXADORES TERÃO QUE SER EMBUTIDOS OU 
SEMI-EMBUTIDOS. 
 
OS ARMÁRIOS DEVERÃO TER DISPOSIÇÃO CONFORME LAYOUT EM 
ANEXO, CONFORME DISCRIMINADO ABAIXO: 
 
01 ARMÁRIO PARA GUARDA DE MATERIAIS COM PORTAS 
CORREDIÇAS EM ACRÍLICO, BIPARTIDAS, COM BATENTE FRONTAL; 
01 ARMÁRIO PARA GUARDA DE MATERIAIS COM DIVISÓRIAS TIPO 
PRATELEIRAS, COM BATENTE FRONTAL, SEM PORTAS; 
01 ARMÁRIO TIPO BANCADA PARA ACOMODAÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS COM DUAS GAVETAS, PARA APOIO DE 
EQUIPAMENTOS E MEDICAMENTOS; 
01 BAGAGEIRO SUPERIOR PARA MATERIAIS LEVES; 
LOCAL PARA OS 3 CILINDROS DE GASES. 
 
2.2 - DESIGN EXTERNO 
COR: VEÍCULO PINTADO NA COR BRANCA SÓLIDA PADRÃO ORIGINAL 
DE FÁBRICA. 
 
3 - DEMAIS EQUIPAMENTOS E MATERIAIS A SEREM FORNECIDOS 
COM A AMBULÂNCIA 
 
EQUIPAMENTOS E MATERIAIS COMPLEMENTARES, QUE DEVERÃO 
SER FORNECIDOS JUNTAMENTE COM A AMBULÂNCIA, DE ACORDO 
COM O DESCRITIVO TÉCNICO, A SEGUIR: 
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3.1 - SUPORTE DE SEGURANÇA 
A DISPOSIÇÃO E FIXAÇÃO SERÃO ESTABELECIDAS MEDIANTE 
PARECER NO ATO DA VISITA TÉCNICA. 
 EXTINTOR DE CO2 6 KG     
    01 
 EXTINTOR DE PÓ QUÍMICO SECO DE 12 KG   
    01 
 CONE DE SEGURANÇA PARA TRÂNSITO, EM PLÁSTICO 
LARANJA, COM FAIXAS REFLETIVAS 03 
 LANTERNA PORTÁTIL A PILHA OU RECARREGÁVEL 
      01 
 
 UM RÁDIO-TRANSCEPTOR MÓVEL UHF OU VHF/FM: 
FAIXA DE FREQÜÊNCIA DE ACORDO COM A UTILIZADA NA REGIÃO DE 
ATUAÇÃO DA AMBULÂNCIA; 
CAPACIDADE DE OPERAÇÃO DE NO MÍNIMO 16 CANAIS, SINTETIZADO 
E REPROGRAMÁVEL POR MEMÓRIA "EEPROM"; 
O RÁDIO DEVE SER INSTALADO NA CABINA DA VIATURA DE MANEIRA 
A PERMITIR FÁCIL VISUALIZAÇÃO E MANUSEIO, SENDO DOTADO DE 
ALTO-FALANTES COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 7,5 W, INSTALADOS NO 
TETO DA CABINA E SALÃO DE ATENDIMENTO DA VIATURA. O ALTO 
FALANTE DO SALÃO DE ATENDIMENTO DEVERÁ SER DOTADO DE 
DISPOSITIVO DE CONTROLE DE VOLUME. 
ACESSÓRIOS DO RÁDIO-TRANSCEPTOR MÓVEL, DEVIDAMENTE 
INSTALADO NA VIATURA: 
. MICROFONE DE MÃO COM TECLA PTT E SUPORTE PARA FIXAÇÃO; 
. ANTENA TIPO WHIP 3 DB COM CABO COAXIAL E CONECTOR UHF; 
. CABO DE ALIMENTAÇÃO DOTADO DE FUSÍVEL DE PROTEÇÃO; 
UM MANUAL DE OPERAÇÃO E UM MANUAL DE MANUTENÇÃO. 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
 

• Atender aos preceitos da ABNT NBR 14561/2000 e demais legislações vigentes. 
 
2. EXECUÇÃO DO OBJETO: 
 
A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:  
 
A entrega deverá ser disponibilizada em uma única remessa, ou seja, o veículo no ato da 
entrega deverá contar com a adaptação completa conforme descritivo no Edital, e com o CRVL 
conforme legislação de trânsito vigente para veículos adaptados.  
 
A VENCEDORA deverá cumprir as normas definidas pela Administração Pública quanto ao 
fluxo de atendimento, prazos de entrega e de garantia e outros procedimentos necessários ao 
ágil relacionamento com a Central de Ambulâncias, visando garantir o bom atendimento aos 
usuários do SUS. 
 
Os equipamentos a serem utilizados no veículo e em sua adaptação, deverão ser sempre de 
boa qualidade, segundo os padrões definidos pelos órgãos de controle de qualidade e 
padronização, no que couber, considerando-se também as disposições da Lei nº 8.078/90 
(Código de Defesa do Consumidor). 
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A empresa vencedora será responsável pela entrega e transporte, desde a sua origem até o 
endereço indicado pela Prefeitura Municipal de Indaiatuba, sem quaisquer complementos nos 
preços adjudicados ou pagamento adicional referente a frete. 
 
Veículo zero quilometro; cujo o primeiro emplacamento e licenciamento, deverá ser realizado 
em nome da Prefeitura Municipal de Indaiatuba, com fabricação do ano corrente. 
 
O veículo a ser ofertado deve possuir garantia e assistência técnica em todo território nacional 
contra defeitos de fabricação.  
 
A responsabilidade quanto à documentação dos veículos, será da Prefeitura Municipal de 
Indaiatuba.  
 
Os veículos deverão ser transportados para entrega, por meio de guincho ou similar, não 
aceitaremos com rodagem acima de 20 KM. 
 
A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Vencedora com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente neste documento, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Licitante, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
 
3. MODELO DE GESTÃO: 
 
A Secretaria Municipal de Saúde, por meio de representantes nomeados, fiscalizará as etapas 
de entrega, sendo do envio da Nota de Empenho, prazos e qualidade do veículo e sua 
adaptação. 
 
A Secretaria Municipal de Saúde, por meio de representantes nomeados, expedirá, por escrito, 
as determinações e comunicações dirigidas a responsabilidade da VENCEDORA por eventual 
erro, falha ou omissão. 
 
Para isso, a Central de Ambulâncias registrará em relatório as deficiências verificadas na 
entrega do objeto, encaminhando notificações à VENCEDORA, para a imediata correção das 
irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas em Edital. 
 
Zelar para que durante toda as etapas da entrega do objeto sejam mantidas, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas pela VENCEDORA, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
4. PRAZO, LOCAL, CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTOS; 
 

• Prazo: A entrega deverá ocorrer em até 90 (noventa) dias após o recebimento da Nota 
de Empenho. 

• Local de entrega: Av: Fábio Roberto Barnabé, 2.800 – Jd. Esplanada II. 

• Condições de entrega: Os veículos devem ser entregues por meio de transporte tipo 
guincho ou similar, com limite de até 20 km registrado no hodômetro. 
 
5. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
 
O pagamento será efetuado em 10 (dez) dias após a manifestação favorável do setor 
fiscalizador. 
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Quando da emissão da nota fiscal, a empresa deverá fazer constar no seu corpo o número da 
NOTA DE EMPENHO, preferencialmente em destaque, sendo que na sua ausência à mesma 
será recusada. 
 
Os pagamentos serão realizados mediante procedimento bancário, em conta do fornecedor 
contratado. 
 
A Administração Pública procederá às retenções devidas de acordo com as legislações 
vigentes. 
 
Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, a tramitação da fatura 
será suspensa para que a empresa adote as providências necessárias à sua correção.  
 
Quaisquer pagamentos não isentarão a LICITANTE das responsabilidades contratuais.  
  
6. DAS OBRIGAÇÕES DA VENCEDORA: 
 
Quanto ao fornecimento dos veículos especificados em tela, a LICITANTE se obriga a; 
 
Entregar, nas quantidades, prazos e valores, conforme Nota de Empenho enviada 
eletronicamente pela Central de Ambulâncias. 
 
Responsabilizar-se pela qualidade e procedência, bem como pela inviolabilidade, garantindo 
que o seu transporte, mesmo quando realizado por terceiros, mantenham as condições 
estabelecidas pelo fabricante. 
 
O fornecedor está sujeito à fiscalização da ambulância no ato da entrega e posteriormente, 
reservando-se a esta Prefeitura Municipal, através do responsável fiscal o direito de não 
receber, caso o mesmo não se encontre em condições satisfatórias ou no caso de o veículo 
não ser de primeira qualidade. 
 
O transporte e a descarga da ambulância nos locais designados ocorrerão por conta exclusiva 
da empresa vencedora, sem qualquer custo adicional a esta municipalidade.  
 
Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos 
trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do 
fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da vencedora. 
 
Fornecer e executar o objeto do presente termo rigorosamente no prazo pactuado, bem como 
cumprir todas as demais obrigações impostas pelo edital e seus anexos. 
 
Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela fiscalização da Prefeitura 
Municipal de Indaiatuba.  
 
Quando da entrega, a empresa deverá solicitar a assinatura por escrito no comprovante de 
entrega da pessoa que receberá para posterior comprovação junto à Secretaria Municipal da 
Saúde. 
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Os veículos deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor, 
especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou 
inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o valor, conforme diploma legal. 
 
7. DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 
 
Exercer a fiscalização através do Gestor e do fiscal com auxílio da equipe técnica da Secretaria 
Municipal da Saúde. 
 
Proporcionar todas as condições para que a Licitante possa desempenhar seus serviços de 
acordo com as determinações do Edital e Termo de Referência. 
 
Prestar informações e esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados e que 
digam respeito à natureza do objeto. 
 
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela VENCEDORA, de acordo com as 
cláusulas do Edital e os termos de sua proposta. 
 
Expedir, por escrito, determinações e comunicações dirigidas à LICITANTE. 
 
Caberá à Administração Pública comunicar ou denunciar imediatamente e por escrito qualquer 
falha ou deficiência por parte da LICITANTE, sempre que estas ocorrerem. 
 

 
8. DAS GENERALIDADES:  
 
A oferta deverá ser firme e precisa, sem alternativa de preços ou qualquer outra condição que 
induza o julgamento a ter mais de um resultado. 
 
Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional, em algarismos e ser equivalentes 
aos praticados no mercado na data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo 
financeiro ou previsão inflacionária, incluindo todos os custos diretos, indiretos e despesa 
necessária ao cumprimento integral das obrigações decorrentes da contratação, de modo que 
nenhuma outra remuneração seja devida em qualquer hipótese de responsabilidade solidária 
pelo pagamento de toda e qualquer despesa, direta ou indiretamente relacionada com a 
prestação do serviço. 
 
Ser o único responsável por todos os ônus tributários federais, estaduais e municipais, ou 
obrigações concernentes à legislação social, trabalhista, fiscal, securitária ou previdenciária, 
bem como por todos os gastos e encargos inerentes à mão de obra necessária à perfeita 
efetivação do objeto contratual, entendendo-se como ônus tributários: pagamento de impostos, 
taxas, contribuições de melhoria, contribuições para fiscais, empréstimos compulsórios, tarifas 
e licenças concedidas pelo Poder Público. 
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ANEXO II – DECLARAÇÕES 
 

(Solicitamos encaminhar juntamente com os documentos de habilitação, sua ausência não 
será motivo de desclassificação, mas a licitante poderá ser advertida) 

 
  A empresa (razão social) ....................................., CNPJ nº 
......................................, aqui devidamente representada pelo Sr(a) ......................................., 
infra-assinado, DECLARA, por este e na melhor forma de direito, concordar com os termos do 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2024, dos respectivos documentos e anexos da Licitação, 
conforme abaixo especificado: 
 
1) Declara ainda, que acatará integralmente quaisquer decisões que venham a serem tomadas 
pela Pregoeira e Equipe de apoio ou pela Administração da Prefeitura Municipal de Indaiatuba, 
quanto à habilitação, classificação e adjudicação, ressalvados os nossos direitos legais de 
recursos. 
 
2) Declara para os devidos fins não possuir em seu quadro societário ou empresa individual, 
responsáveis ocupante de cargo público com o Município de Indaiatuba, Autarquias e 
Fundações. 
 
3) Declara, outrossim, que não existe, até o presente momento, qualquer impedimento quanto 
à habilitação no presente certame e, que caso venham a conhecer, no decorrer do certame, 
comprometemo-nos a comunicá-los de imediato a Prefeitura Municipal de Indaiatuba. 
 
4) Declaro também, que não estou participando desta licitação ou do mesmo item, com 
empresas cujos sócios tenham relações de parentesco entre si. Entende-se como relação de 
parentesco, por afinidade (o cônjuge, o companheiro, sogro, cunhado, nora, genro, padrasto, 
madrasta, enteado) ou por parente consanguíneo em linha reta (pai, mãe, filho, avô, bisavô, 
neto e bisneto) ou em linha colateral (irmãos, tios, sobrinhos) até o terceiro grau. 
 
5) Declaramos que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 
16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 
 
6) Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações do objeto do 
Pregão Eletrônico e os termos constantes no presente certame, seus ANEXOS e do 
Regulamento do Sistema de Licitação na Modalidade de Pregão Eletrônico da Bolsa Brasileira 
de Mercadorias, e que temos totais condições de atender e cumprir todas as exigências ali 
contidas, inclusive as demais formalidades relativas à documentação que deverá ser 
apresentada para fins habilitação. 

 
....................., ...... de ............... de 2024 

 
 

____________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal 

CPF nº ................................................... 
 
 
 


